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Assessoria e Consultoria Jurídica 
 

 

Cristina Mara Leite Lima de Araújo 
OAB/RR 397-A 
OAB/RO 4098 
 

Walace Andrade de Araújo 
OAB/RO 3207 
 

 

Praça Barreto Leite, n. 99 – Centro 
Boa Vista – Roraima 

Fones: (95) 3224-1304/8125-2721/8124-7413 
 

Rua Dom Pedro II, n. 637, Sala 06, Edifício Centro Empresarial de Porto Velho – Centro 
Porto Velho – Rondônia 

Fones: (69) 3224-4397/8108-6954/9205-0631 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR  DOUTOR JUIZ  DE DIREITO DA __ VARA CÍVEL DA 

COMARCA DE BOA VISTA,  RORAIMA,  

 

RITO  SUMÁRIO-  Art. 10, da Lei n.°6.194/73  

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.  

 
 

     LINO PEREIRA DOS REIS, brasileiro, viúvo, aposentado, portador 

da Cédula de Identidade n. 509368 SSP/PA e inscrito no CPF sob o n. 363.523.572-53, residente e 

domiciliado na Rua Florida, n. 326, bairro Manoel Bezerra, Município de São João da Baliza, 

Estado de Roraima, neste ato representado, consoante cópia de procuração pública anexa, 

pelo seu bastante procurador, o Senhor VIOMAR PEREIRA DOS REIS, brasileiro, casado, agricultor, 

portador da Cédula de Identidade n. 191.564 SSP/RR e inscrito no CPF sob o n. 190.271.682-53, 

residente e domiciliado na Vicinal 24, Km 20, Município de São Luís do Anauá, Estado de 

Roraima; ADEMAR PEREIRA DOS REIS, brasileiro, solteiro, agricultor, portador da Cédula de 

Identidade n. 2140199 SSP/PA e inscrito no CPF sob o n. 634.550.562-53, residente e domiciliado 

na Rua Florida, n. 326, bairro Manoel Bezerra, Município de São João da Baliza, Estado de 

Roraima; ITAMAR PEREIRA DOS REIS, brasileiro, casado, agricultor, portador da Cédula de 

Identidade n. 509370 SSP/PA e inscrito no CPF sob o n. 154.742.322-68, residente e domiciliado na 

Vicinal 24, Km 19, Município de São Luiz do Anauá, Estado de Roraima; VIOMAR PEREIRA DOS 

REIS, brasileiro, casado, agricultor, portador da Cédula de Identidade n. 191.564 SSP/RR e inscrito 

no CPF sob o n. 190.271.682-53, residente e domiciliado na Vicinal 24, Km 20, Município de São 

Luís do Anauá, Estado de Roraima; LUCIMAR DOS REIS DIAS, brasileira, casada, agricultora, 

portadora da Cédula de Identidade n. 2017861 SSP/PA e inscrito no CPF sob o n. 363.443.362-53, 

residente e domiciliado na Vicinal 24, Km 20, Município de São Luís do Anauá, Estado de 

Roraima; IRAMAR PEREIRA DOS REIS, brasileiro, casado, mecânico, portador da Cédula de 

Identidade n. 179.362 SSP/RR e inscrito no CPF sob o n. 509.775.392-53, residente e domiciliado na 

Rua dos Bandeirantes, n. 93, bairro Manoel Bezerra, Município de São João da Baliza, Estado de 

Roraima; e os descendentes de FRANCISCA PEREIRA DA COSTA: ANA DÁLIA PEREIRA DA COSTA, 

brasileira, solteira, estudante, portadora da Cédula de Identidade n. 303906-4 SSP/RR e inscrita 

no CPF sob o n. 981.072.322-91, residente e domiciliado na São Domingos n. 627, bairro Centro, 

Município de São João da Baliza, Estado de Roraima;  ANA PAULA PEREIRA DA COSTA, 
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brasileira, solteira, vendedora, portadora da Cédula de Identidade n. 234.791 SSP/RR e inscrita 

no CPF sob o n. 844.283.762-00, residente e domiciliado na Rua das Flores s/n., bairro Manuel 

Bezerra, Município de São João da Baliza, Estado de Roraima; FRANCINALVA PEREIRA DA COSTA, 

brasileira, convivente em união estável, agricultora, portadora da Cédula de Identidade n. 

154055 SSP/RR e inscrita no CPF sob o n. 605.621.292-00, residente e domiciliado na Vicinal 30, Km 

07, Município de São João da Baliza, Estado de Roraima; FRANCINALVO PEREIRA DA COSTA, 

brasileiro, casado, pescador, portador da Cédula de Identidade n. 199966 SSP/RR e inscrito no 

CPF sob o n. 690.201.592-91, residente e domiciliado na Rua Tancredo Neves, n. 100,  bairro Nova 

Esperança, Município de São João da Baliza, Estado de Roraima; e FRANCINETE PEREIRA DA 

COSTA, brasileira, solteira, agricultora, portadora da Cédula de Identidade n. 234.776 SSP/RR e 

inscrita no CPF sob o n. 843.661.682-00, residente e domiciliado na Vicinal 24, Km 27, Município de 

São Luís do Anauá, Estado de Roraima, neste ato representada por sua genitora, Senhora 

EDILANE ZACARIAS DE SOUSA, brasileira, solteira, auxiliar de limpeza, portadora da Carteira de 

Identidade RG n.º 532.922 SSP/RO, residente e domiciliada na Rua Coqueiro, n.º 1437, bairro 

Baixa União, nesta urbe, ora por seus advogados que esta subscrevem, regularmente 

inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, nesta capital na 

com escritório profissional situado à Praça Barreto Leite, nº 99, Centro, Boa Vista, 

Roraima, CEP.: 78.900-010, , vem à presença de Vossa Excelência, para com fulcro 

no art. 20, alínea “l”, do Decreto-lei n.° 73/66 e art. 3.° e 5.°, §1.° da Lei n.° 6.194/73,  

propor  

AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO  
OBRIGATÓRIO - DPVAT 

 

a ser processada pelo rito sumário, em face de SEGURADORA LÍDER DOS 

CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ/MF sob o n.º 09.248.608/0001-04, com sede na cidade do Rio de 

Janeiro/RJ, Rua Senador Dantas, n.º 74, 5.º andar, bairro Centro, CEP 20.031-205, 

afim de que sejam acolhidos os pedidos ao final formulados, em razão das 

fundamentações fáticas e jurídicas, na forma que segue:  
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I – DOS FATOS 

 

1. Conforme se faz prova com as Carteiras de 

Identidades acostadas à inicial, os Requerentes são filhos de MARIA PEREIRA 

DOS REIS, inscrita no Registro Geral da Secretaria de Segurança Pública do 

Estado de Roraima sob o n.° 199.928 e no CPF/MF sob o n.° 363.525.352-91 (cópia 

de docs. anexa), e falecido no dia 27 de outubro de 2010, vítima de acidente de 

trânsito, na BR-174, no Município de Iracema, de acordo com o Relatório Policial 

(doc. anexo), sinistro que causou a este, traumatismo crânio encefálico, sendo 

esta sua causa mortis;  

 

2. A Lei n.º 6.194/74 estabelece uma indenização para 

os beneficiários de vítima fatal de acidente de trânsito, dispondo que a 

indenização referente ao Seguro Obrigatório será paga no prazo de 30 dias, a 

contar da entrega dos seguintes documentos: Certidão de óbito, Registro de 

Ocorrência no órgão policial competente e a prova da qualidade de beneficiário; 

 

3. Em sendo esposo, filhos da vítima supracitada, e 

netos - haja vista que a filha FRANCISCA PEREIRA DA COSTA, TAMBÉM FALECEU NO 

REFERIDO ACIDENTE-, os Requerentes possuem legitimidade para pleitear a 

indenização a que o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais lhe autoriza.  

 

PRELIMINARMENTE – DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

 

4. Em razão de os Requerentes não possuírem 

condições  de pagar as custas do processo e os honorários advocatícios, sem 

prejuízo de seu sustento e o de sua família, requer a Vossa Excelência, 

preliminarmente, seja concedido o benefício da assistência judiciária gratuita, nos 
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termos do art. 4°, §1°, da Lei n. 1.060/50 e art. 5.º, LXXIV, da Constituição 

Federal/88. 

  

II – DO MÉRITO 

 

5.  A Lei n.° 6.194/1974, quando dispõe sobre o Seguro 

Obrigatório de Danos Pessoais causados por veículos automotores, estabelece 

dentre outras, a indenização por morte, especificando o valor a ser pago, a quem 

será pago em caso de morte, definindo também, quais os documentos 

necessários à prova do acidente e do decorrente dano. 

 

6. A alínea "a", do §1° do art. 5.° da citada Lei do 

Seguro Obrigatório, vigia à época do sinistro com a seguinte redação: 

 

Art. 5.° O pagamento da indenização será efetuado 

mediante simples prova do acidente e do dano 

decorrente, independentemente da existência de 

culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer 

franquia de responsabilidade do segurado. 

 

§1° A indenização referida neste artigo será paga no 

com base no valor vigente na época da ocorrência 

do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários, 

descontável no dia e na praça da sucursal que fizer a 

liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias da entrega dos 

seguintes documentos: 

a) Certidão de óbito, registro da ocorrência no órgão 

policial competente e a prova de qualidade de 

beneficiário no caso de morte. (destaque não original) 
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DA INAFASTABILIDADE DO CONTROLE JURISDICIONAL  

 

7. É sabido que os  beneficiários têm a faculdade de 

realizar pedido administrativo intentando recebimento de seguro DPVAT, contudo, 

os Requerentes, ao buscar informações junto a uma das seguradoras 

consorciadas -  por ter sido orientada de forma equivocada, uma vez que lhes 

foram exigidos documentos desnecessários à comprovação da condição de 

beneficiários -, se viram impossibilitados de formalizar o pedido.  

 

8. Todos os documentos exigidos pela supracitada Lei 

acompanham o presente pedido, a saber: Certidão de Óbito, Certidão do 

Registro de Ocorrência Policial e respectivas Certidões de Nascimento, com as 

quais os Requerentes comprovam a qualidade de beneficiários.  

 

9. Dessarte, impende ressaltar que a possibilidade de 

recebimento do seguro DPVAT pela via administrativa não deve ser interpretada 

como condição a ser exaurida para que se busque a tutela jurisdicional 

peticionando o recebimento da indenização devida por qualquer das 

seguradoras.  

 

10. Ademais, é preceito constitucional, constante do 

texto do artigo 5.º, inciso XXXV, a garantia de inafastabilidade do controle 

jurisdicional, também conhecido como princípio do direito de ação, o que 

significa dizer que é direito de todos postular tutela jurisdicional preventiva ou 

reparatória relativamente a um direito.  

 

11. Nesse sentido, Nelson Nery Junior: 
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A CF de 1988 não repetiu a ressalva contida no texto 

revogado, de modo que não mais se permite, no 

sistema constitucional brasileiro, a denominada 

jurisdição condicionada ou instância administrativa de 

curso forçado.  

(In Princípios do processo na Constituição Federal: 

processo civil, penal e administrativo. 9.ª ed. rev., 

ampl. e atual. com as novas súmulas do STF (simples e 

vinculantes) e com análise sobre a relativização da 

coisa julgada. – São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 

2009. pág. 178) 

 

12. Pacífico é o entendimento da Corte deste Estado, 

no sentido de que desnecessário é o exaurimento das vias administrativas para 

que se possa postular em juízo o pagamento de indenização de seguro DPVAT:  

 

TJRO - CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. 

NECESSIDADE DE INTERPOR PEDIDO ADMINISTRATIVO 

PRÉVIO. VALOR DA COBERTURA FIXADO PELA 

RESOLUÇÃO DO CNSP. IMPROCEDÊNCIA.  

O valor da cobertura do seguro DPVAT ocasionado 

por acidente de trânsito, encontra-se regulamentado 

pelo art. 3º da Lei n. 6.194/74 em 40 salários mínimos, e 

o CNSP não tem o poder de expedir instrução 

administrativa alterando o montante, pelo princípio da 

hierarquia das leis. Não é obrigatório o exaurimento 

da via administrativa para condicionar o acesso ao 

Judiciário, visando a cobrança de indenização do 

seguro obrigatório (AC n.º 100.001.2006.025853-4; 
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Relator: Juiz Edenir Sebastião Albuquerque da Rosa; 

Data julgamento: 24 de julho de 2007). 

 

TJRO - SEGURO OBRIGATÓRIO. AUSÊNCIA DE 

REQUERIMENTO NAS VIAS ADMINISTRATIVAS. 

IRRELEVÂNCIA. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR 

INALTERADA COM O ADVENTO DA LEI N. 8.441/92.  

A ausência de pedido administrativo ou de 

comunicação do sinistro não obsta a que o pleito seja 

encaminhado por via judicial, mesmo porque há 

preceito constitucional que assegura a análise, pelo 

Judiciário, de qualquer lesão ou ameaça a direito (art. 

5º, XXXV) (Apelação Cível n. 97.000748-5, Relª 

Desembargadora Zelite Andrade Carneiro, 

J.30/5/1997). 

 

DO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO E DA QUALIDADE DE BENEFICIÁRIOS. 

 

13. O art. 4.º da Lei n.º 6.194/74 prevê que: 

 

Art. 4.º A indenização no caso de morte será paga de 

acordo com o disposto no art. 792 da Lei n.º 10.406, de 

10 de janeiro de 2002 – Código Civil.  

14. De acordo com a Lei 11.482/07, para acidentes 

ocorridos a partir de 29.12.2006, o valor da indenização deverá ser dividido 

simultaneamente, em cotas iguais, entre o cônjuge ou companheiro – no 

percentual de 50% (cinquenta porcento) e os herdeiros – outros 50% (cinquenta 

porcento).  
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15. Assim, conforme previsão legal expressa no art. 792 

do Código Civil em vigor, a indenização por dano pessoal decorrente do Seguro 

Obrigatório – DPVAT, será paga por metade ao cônjuge não separado 

judicialmente, e o restante aos herdeiros do segurado, obedecida a ordem da 

vocação hereditária.  

 

16. Dessarte, além da companheira indicada nas 

observações da Certidão de Óbito acostada à exordial, são os Requerentes, filhos 

do de cujos, logo, herdeiros necessários, sendo assim privilegiados na ordem de 

vocação hereditária. 

17. Conforme a quantidade de herdeiros, a cota é 

fracionada em partes iguais do valor total da indenização, a cada um dos 

Requerentes.  

 

III – DO PEDIDO 

Pelo exposto, pedem e esperam os Requerentes a 

Vossa Excelência, se digne determinar o seguinte: 

 

a)  os benefícios da assistência judiciária gratuita, por 

não estarem os Requerentes em condições de arcar com as custas e demais 

despesas do processo sem prejuízo próprio, o que faz com fundamento no art. 4°, 

da lei 1.060/50 e no art. 5.º, LXXIV, de nossa Carta Magna;   

b) seja designada audiência de conciliação, instrução 

e julgamento, e  citada a Requerida, na pessoa de seu representante legal para, 

caso queira, contestar a ação, sob pena de revelia e confissão quanto à matéria 

de fato, ficando citada para todos os seus termos, com observância do disposto 

no art. 285 do Código de Processo Civil; 
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Assessoria e Consultoria Jurídica 
 

 

Cristina Mara Leite Lima de Araújo 
OAB/RR 397-A 
OAB/RO 4098 
 

Walace Andrade de Araújo 
OAB/RO 3207 
 

 

Praça Barreto Leite, n. 99 – Centro 
Boa Vista – Roraima 

Fones: (95) 3224-1304/8125-2721/8124-7413 
 

Rua Dom Pedro II, n. 637, Sala 06, Edifício Centro Empresarial de Porto Velho – Centro 
Porto Velho – Rondônia 

Fones: (69) 3224-4397/8108-6954/9205-0631 

c) a procedência total da ação para o fim de 

condenar a Requerida ao pagamento EM PARTES IGUAIS PARA CADA UM DOS 

DEPENDNETES do valor total da indenização por morte, a cada um dos 

Requerentes, conforme previsão legal do art. 3.º, inciso I, da Lei n.º 6.194/74, 

acrescidos de juros e correção monetária a partir do ajuizamento da ação; 

d) outrossim, requer a V. Exa. conste do dispositivo de 

sentença a aplicação da multa do art. 475-J, em caso de não pagamento no 

prazo legal;   

e) seja condenada a Requerida ao pagamento das 

custas judiciais e honorários advocatícios na base de 20% do valor do pedido; 

 

     Requer, ainda, a produção de todas as espécies de 

prova em direito admitidas, perícias, inspeções judiciais e tudo mais o que seja 

necessário para o esclarecimento dos fatos.  

 

Dá à causa, em atendimento aos arts. 282, inciso V do 

Código de Ritos, a importância de R$13.500,00 (treze mil e quinhentos reais). 

  

Termos em que, espera deferimento. 

 

Boa Vista/RR, 25 de outubro de 2011.  

 

_____________________________ 
Cristina Mara Leite Lima de Araújo 
OAB/RR 397-A 
 

________________________ 
Walace Andrade de Araújo 
Advogado – OAB/RO 3.207 
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Data: 25/10/2011
Movimentação: Distribuição

Complemento: 6ª Vara Cível de Boa Vista

Por: SISTEMA CNJ
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Data: 25/10/2011
Movimentação: Conclusão

Por: SISTEMA CNJ
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Data: 25/10/2011
Movimentação: Petição

Por: CRISTINA MARA LEITE LIMA

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Petição Inicial
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Assessoria e Consultoria Jurídica 
 

 

Cristina Mara Leite Lima de Araújo 
OAB/RR 397-A 
OAB/RO 4098 
 

Walace Andrade de Araújo 
OAB/RO 3207 
 

 

Praça Barreto Leite, n. 99 – Centro 
Boa Vista – Roraima 

Fones: (95) 3224-1304/8125-2721/8124-7413 
 

Rua Dom Pedro II, n. 637, Sala 06, Edifício Centro Empresarial de Porto Velho – Centro 
Porto Velho – Rondônia 

Fones: (69) 3224-4397/8108-6954/9205-0631 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR  DOUTOR JUIZ  DE DIREITO DA __ VARA CÍVEL DA 

COMARCA DE BOA VISTA,  RORAIMA,  

 

RITO  SUMÁRIO-  Art. 10, da Lei n.°6.194/73  

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.  

 
 

 

 

     LINO PEREIRA DOS REIS, brasileiro, viúvo, aposentado, portador 

da Cédula de Identidade n. 509368 SSP/PA e inscrito no CPF sob o n. 363.523.572-53, residente e 

domiciliado na Rua Florida, n. 326, bairro Manoel Bezerra, Município de São João da Baliza, 

Estado de Roraima, neste ato representado, consoante cópia de procuração pública anexa, 

pelo seu bastante procurador, o Senhor VIOMAR PEREIRA DOS REIS, brasileiro, casado, agricultor, 

portador da Cédula de Identidade n. 191.564 SSP/RR e inscrito no CPF sob o n. 190.271.682-53, 

residente e domiciliado na Vicinal 24, Km 20, Município de São Luís do Anauá, Estado de 

Roraima; ADEMAR PEREIRA DOS REIS, brasileiro, solteiro, agricultor, portador da Cédula de 

Identidade n. 2140199 SSP/PA e inscrito no CPF sob o n. 634.550.562-53, residente e domiciliado 

na Rua Florida, n. 326, bairro Manoel Bezerra, Município de São João da Baliza, Estado de 

Roraima; ITAMAR PEREIRA DOS REIS, brasileiro, casado, agricultor, portador da Cédula de 

Identidade n. 509370 SSP/PA e inscrito no CPF sob o n. 154.742.322-68, residente e domiciliado na 

Vicinal 24, Km 19, Município de São Luiz do Anauá, Estado de Roraima; VIOMAR PEREIRA DOS 

REIS, brasileiro, casado, agricultor, portador da Cédula de Identidade n. 191.564 SSP/RR e inscrito 

no CPF sob o n. 190.271.682-53, residente e domiciliado na Vicinal 24, Km 20, Município de São 

Luís do Anauá, Estado de Roraima; LUCIMAR DOS REIS DIAS, brasileira, casada, agricultora, 

portadora da Cédula de Identidade n. 2017861 SSP/PA e inscrito no CPF sob o n. 363.443.362-53, 

residente e domiciliado na Vicinal 24, Km 20, Município de São Luís do Anauá, Estado de 

Roraima; IRAMAR PEREIRA DOS REIS, brasileiro, casado, mecânico, portador da Cédula de 

Identidade n. 179.362 SSP/RR e inscrito no CPF sob o n. 509.775.392-53, residente e domiciliado na 

Rua dos Bandeirantes, n. 93, bairro Manoel Bezerra, Município de São João da Baliza, Estado de 

Roraima; e os descendentes de FRANCISCA PEREIRA DA COSTA: ANA DÁLIA PEREIRA DA COSTA, 

brasileira, solteira, estudante, portadora da Cédula de Identidade n. 303906-4 SSP/RR e inscrita 
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Assessoria e Consultoria Jurídica 
 

 

Cristina Mara Leite Lima de Araújo 
OAB/RR 397-A 
OAB/RO 4098 
 

Walace Andrade de Araújo 
OAB/RO 3207 
 

 

Praça Barreto Leite, n. 99 – Centro 
Boa Vista – Roraima 

Fones: (95) 3224-1304/8125-2721/8124-7413 
 

Rua Dom Pedro II, n. 637, Sala 06, Edifício Centro Empresarial de Porto Velho – Centro 
Porto Velho – Rondônia 

Fones: (69) 3224-4397/8108-6954/9205-0631 

no CPF sob o n. 981.072.322-91, residente e domiciliado na São Domingos n. 627, bairro Centro, 

Município de São João da Baliza, Estado de Roraima;  ANA PAULA PEREIRA DA COSTA, 

brasileira, solteira, vendedora, portadora da Cédula de Identidade n. 234.791 SSP/RR e inscrita 

no CPF sob o n. 844.283.762-00, residente e domiciliado na Rua das Flores s/n., bairro Manuel 

Bezerra, Município de São João da Baliza, Estado de Roraima; FRANCINALVA PEREIRA DA COSTA, 

brasileira, convivente em união estável, agricultora, portadora da Cédula de Identidade n. 

154055 SSP/RR e inscrita no CPF sob o n. 605.621.292-00, residente e domiciliado na Vicinal 30, Km 

07, Município de São João da Baliza, Estado de Roraima; FRANCINALVO PEREIRA DA COSTA, 

brasileiro, casado, pescador, portador da Cédula de Identidade n. 199966 SSP/RR e inscrito no 

CPF sob o n. 690.201.592-91, residente e domiciliado na Rua Tancredo Neves, n. 100,  bairro Nova 

Esperança, Município de São João da Baliza, Estado de Roraima; e FRANCINETE PEREIRA DA 

COSTA, brasileira, solteira, agricultora, portadora da Cédula de Identidade n. 234.776 SSP/RR e 

inscrita no CPF sob o n. 843.661.682-00, residente e domiciliado na Vicinal 24, Km 27, Município de 

São Luís do Anauá, Estado de Roraima, ora por seus advogados que esta subscrevem, 

regularmente inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, 

nesta capital na com escritório profissional situado à Praça Barreto Leite, nº 99, 

Centro, Boa Vista, Roraima, CEP.: 78.900-010, , vem à presença de Vossa 

Excelência, para com fulcro no art. 20, alínea “l”, do Decreto-lei n.° 73/66 e art. 3.° 

e 5.°, §1.° da Lei n.° 6.194/73,  propor  

AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO  
OBRIGATÓRIO - DPVAT 

 

a ser processada pelo rito sumário, em face de SEGURADORA LÍDER DOS 

CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ/MF sob o n.º 09.248.608/0001-04, com sede na cidade do Rio de 

Janeiro/RJ, Rua Senador Dantas, n.º 74, 5.º andar, bairro Centro, CEP 20.031-205, 

afim de que sejam acolhidos os pedidos ao final formulados, em razão das 

fundamentações fáticas e jurídicas, na forma que segue:  
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Cristina Mara Leite Lima de Araújo 
OAB/RR 397-A 
OAB/RO 4098 
 

Walace Andrade de Araújo 
OAB/RO 3207 
 

 

Praça Barreto Leite, n. 99 – Centro 
Boa Vista – Roraima 

Fones: (95) 3224-1304/8125-2721/8124-7413 
 

Rua Dom Pedro II, n. 637, Sala 06, Edifício Centro Empresarial de Porto Velho – Centro 
Porto Velho – Rondônia 

Fones: (69) 3224-4397/8108-6954/9205-0631 

I – DOS FATOS 

 

1. Conforme se faz prova com as Carteiras de 

Identidades acostadas à inicial, os Requerentes são filhos de MARIA PEREIRA 

DOS REIS, inscrita no Registro Geral da Secretaria de Segurança Pública do 

Estado de Roraima sob o n.° 199.928 e no CPF/MF sob o n.° 363.525.352-91 (cópia 

de docs. anexa), e falecido no dia 27 de outubro de 2010, vítima de acidente de 

trânsito, na BR-174, no Município de Iracema, de acordo com o Relatório Policial 

(doc. anexo), sinistro que causou a este, traumatismo crânio encefálico, sendo 

esta sua causa mortis;  

 

2. A Lei n.º 6.194/74 estabelece uma indenização para 

os beneficiários de vítima fatal de acidente de trânsito, dispondo que a 

indenização referente ao Seguro Obrigatório será paga no prazo de 30 dias, a 

contar da entrega dos seguintes documentos: Certidão de óbito, Registro de 

Ocorrência no órgão policial competente e a prova da qualidade de beneficiário; 

 

3. Em sendo esposo, filhos da vítima supracitada, e 

netos - haja vista que a filha FRANCISCA PEREIRA DA COSTA, TAMBÉM FALECEU NO 

REFERIDO ACIDENTE-, os Requerentes possuem legitimidade para pleitear a 

indenização a que o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais lhe autoriza.  

 

PRELIMINARMENTE – DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

 

4. Em razão de os Requerentes não possuírem 

condições  de pagar as custas do processo e os honorários advocatícios, sem 

prejuízo de seu sustento e o de sua família, requer a Vossa Excelência, 

preliminarmente, seja concedido o benefício da assistência judiciária gratuita, nos 
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termos do art. 4°, §1°, da Lei n. 1.060/50 e art. 5.º, LXXIV, da Constituição 

Federal/88. 

  

II – DO MÉRITO 

 

5.  A Lei n.° 6.194/1974, quando dispõe sobre o Seguro 

Obrigatório de Danos Pessoais causados por veículos automotores, estabelece 

dentre outras, a indenização por morte, especificando o valor a ser pago, a quem 

será pago em caso de morte, definindo também, quais os documentos 

necessários à prova do acidente e do decorrente dano. 

 

6. A alínea "a", do §1° do art. 5.° da citada Lei do 

Seguro Obrigatório, vigia à época do sinistro com a seguinte redação: 

 

Art. 5.° O pagamento da indenização será efetuado 

mediante simples prova do acidente e do dano 

decorrente, independentemente da existência de 

culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer 

franquia de responsabilidade do segurado. 

 

§1° A indenização referida neste artigo será paga no 

com base no valor vigente na época da ocorrência 

do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários, 

descontável no dia e na praça da sucursal que fizer a 

liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias da entrega dos 

seguintes documentos: 

a) Certidão de óbito, registro da ocorrência no órgão 

policial competente e a prova de qualidade de 

beneficiário no caso de morte. (destaque não original) 
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DA INAFASTABILIDADE DO CONTROLE JURISDICIONAL  

 

7. É sabido que os  beneficiários têm a faculdade de 

realizar pedido administrativo intentando recebimento de seguro DPVAT, contudo, 

os Requerentes, ao buscar informações junto a uma das seguradoras 

consorciadas -  por ter sido orientada de forma equivocada, uma vez que lhes 

foram exigidos documentos desnecessários à comprovação da condição de 

beneficiários -, se viram impossibilitados de formalizar o pedido.  

 

8. Todos os documentos exigidos pela supracitada Lei 

acompanham o presente pedido, a saber: Certidão de Óbito, Certidão do 

Registro de Ocorrência Policial e respectivas Certidões de Nascimento, com as 

quais os Requerentes comprovam a qualidade de beneficiários.  

 

9. Dessarte, impende ressaltar que a possibilidade de 

recebimento do seguro DPVAT pela via administrativa não deve ser interpretada 

como condição a ser exaurida para que se busque a tutela jurisdicional 

peticionando o recebimento da indenização devida por qualquer das 

seguradoras.  

 

10. Ademais, é preceito constitucional, constante do 

texto do artigo 5.º, inciso XXXV, a garantia de inafastabilidade do controle 

jurisdicional, também conhecido como princípio do direito de ação, o que 

significa dizer que é direito de todos postular tutela jurisdicional preventiva ou 

reparatória relativamente a um direito.  

 

11. Nesse sentido, Nelson Nery Junior: 
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A CF de 1988 não repetiu a ressalva contida no texto 

revogado, de modo que não mais se permite, no 

sistema constitucional brasileiro, a denominada 

jurisdição condicionada ou instância administrativa de 

curso forçado.  

(In Princípios do processo na Constituição Federal: 

processo civil, penal e administrativo. 9.ª ed. rev., 

ampl. e atual. com as novas súmulas do STF (simples e 

vinculantes) e com análise sobre a relativização da 

coisa julgada. – São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 

2009. pág. 178) 

 

12. Pacífico é o entendimento da Corte deste Estado, 

no sentido de que desnecessário é o exaurimento das vias administrativas para 

que se possa postular em juízo o pagamento de indenização de seguro DPVAT:  

 

TJRO - CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. 

NECESSIDADE DE INTERPOR PEDIDO ADMINISTRATIVO 

PRÉVIO. VALOR DA COBERTURA FIXADO PELA 

RESOLUÇÃO DO CNSP. IMPROCEDÊNCIA.  

O valor da cobertura do seguro DPVAT ocasionado 

por acidente de trânsito, encontra-se regulamentado 

pelo art. 3º da Lei n. 6.194/74 em 40 salários mínimos, e 

o CNSP não tem o poder de expedir instrução 

administrativa alterando o montante, pelo princípio da 

hierarquia das leis. Não é obrigatório o exaurimento 

da via administrativa para condicionar o acesso ao 

Judiciário, visando a cobrança de indenização do 

seguro obrigatório (AC n.º 100.001.2006.025853-4; 
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Relator: Juiz Edenir Sebastião Albuquerque da Rosa; 

Data julgamento: 24 de julho de 2007). 

 

TJRO - SEGURO OBRIGATÓRIO. AUSÊNCIA DE 

REQUERIMENTO NAS VIAS ADMINISTRATIVAS. 

IRRELEVÂNCIA. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR 

INALTERADA COM O ADVENTO DA LEI N. 8.441/92.  

A ausência de pedido administrativo ou de 

comunicação do sinistro não obsta a que o pleito seja 

encaminhado por via judicial, mesmo porque há 

preceito constitucional que assegura a análise, pelo 

Judiciário, de qualquer lesão ou ameaça a direito (art. 

5º, XXXV) (Apelação Cível n. 97.000748-5, Relª 

Desembargadora Zelite Andrade Carneiro, 

J.30/5/1997). 

 

DO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO E DA QUALIDADE DE BENEFICIÁRIOS. 

 

13. O art. 4.º da Lei n.º 6.194/74 prevê que: 

 

Art. 4.º A indenização no caso de morte será paga de 

acordo com o disposto no art. 792 da Lei n.º 10.406, de 

10 de janeiro de 2002 – Código Civil.  

14. De acordo com a Lei 11.482/07, para acidentes 

ocorridos a partir de 29.12.2006, o valor da indenização deverá ser dividido 

simultaneamente, em cotas iguais, entre o cônjuge ou companheiro – no 

percentual de 50% (cinquenta porcento) e os herdeiros – outros 50% (cinquenta 

porcento).  
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15. Assim, conforme previsão legal expressa no art. 792 

do Código Civil em vigor, a indenização por dano pessoal decorrente do Seguro 

Obrigatório – DPVAT, será paga por metade ao cônjuge não separado 

judicialmente, e o restante aos herdeiros do segurado, obedecida a ordem da 

vocação hereditária.  

 

16. Dessarte, além da companheira indicada nas 

observações da Certidão de Óbito acostada à exordial, são os Requerentes, filhos 

do de cujos, logo, herdeiros necessários, sendo assim privilegiados na ordem de 

vocação hereditária. 

17. Conforme a quantidade de herdeiros, a cota é 

fracionada em partes iguais do valor total da indenização, a cada um dos 

Requerentes.  

 

III – DO PEDIDO 

Pelo exposto, pedem e esperam os Requerentes a 

Vossa Excelência, se digne determinar o seguinte: 

 

a)  os benefícios da assistência judiciária gratuita, por 

não estarem os Requerentes em condições de arcar com as custas e demais 

despesas do processo sem prejuízo próprio, o que faz com fundamento no art. 4°, 

da lei 1.060/50 e no art. 5.º, LXXIV, de nossa Carta Magna;   

b) seja designada audiência de conciliação, instrução 

e julgamento, e  citada a Requerida, na pessoa de seu representante legal para, 

caso queira, contestar a ação, sob pena de revelia e confissão quanto à matéria 

de fato, ficando citada para todos os seus termos, com observância do disposto 

no art. 285 do Código de Processo Civil; 
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c) a procedência total da ação para o fim de 

condenar a Requerida ao pagamento EM PARTES IGUAIS PARA CADA UM DOS 

DEPENDNETES do valor total da indenização por morte, a cada um dos 

Requerentes, conforme previsão legal do art. 3.º, inciso I, da Lei n.º 6.194/74, 

acrescidos de juros e correção monetária a partir do ajuizamento da ação; 

d) outrossim, requer a V. Exa. conste do dispositivo de 

sentença a aplicação da multa do art. 475-J, em caso de não pagamento no 

prazo legal;   

e) seja condenada a Requerida ao pagamento das 

custas judiciais e honorários advocatícios na base de 20% do valor do pedido; 

 

     Requer, ainda, a produção de todas as espécies de 

prova em direito admitidas, perícias, inspeções judiciais e tudo mais o que seja 

necessário para o esclarecimento dos fatos.  

 

Dá à causa, em atendimento aos arts. 282, inciso V do 

Código de Ritos, a importância de R$13.500,00 (treze mil e quinhentos reais). 

  

Termos em que, espera deferimento. 

 

Boa Vista/RR, 25 de outubro de 2011.  

 

_____________________________ 
Cristina Mara Leite Lima de Araújo 
OAB/RR 397-A 
 

________________________ 
Walace Andrade de Araújo 
Advogado – OAB/RO 3.207 
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Data: 23/11/2011
Movimentação: Petição

Por: CRISTINA MARA LEITE LIMA

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Certidão de Casamento, RG Filha, Exame de corpodedelito, RG Vítima

 - Certidão de Casamento, RG Filha, Exame de corpodedelito, RG Vítima
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23/11/2011: Petição.
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Assessoria e Consultoria Jurídica

Cristina Mara Leite Lima de Araújo
OAB/RR 397-A
OAB/RO 4098

Walace Andrade de Araújo
OAB/RO 3207

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DOUTOR  JUIZ  DE  DIREITO  DA  6ª  VARA  CÍVEL  DA 
COMARCA DE BOA VISTA, RORAIMA,

Autos n. 0704857
Requerente: LINO PEREIRA  DOS REIS e Outros
Requerido: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A

LINO  PEREIRA  DOS  REIS,   VIOMAR  PEREIRA  DOS 
REIS,   ADEMAR  PEREIRA  DOS  REIS,  ITAMAR  PEREIRA  DOS  REIS,  VIOMAR 
PEREIRA DOS REIS,  LUCIMAR DOS REIS DIAS,  IRAMAR P EREIRA DOS REIS,  e os 
descendentes  de  FRANCISCA  PEREIRA  DA  COSTA:  ANA  DÁL IA  PEREIRA  DA 
COSTA, ANA PAULA PEREIRA DA COSTA,   FRANCINALVA PER EIRA DA COSTA, 
FRANCINALVO  PEREIRA  DA  COSTA,   FRANCINETE  PEREIRA  D A  COSTA,  já 
devidamente qualificados nos autos do processo em epígrafe, por sua procuradora que 
esta  subscreve,  vêm,  respeitosa  e  tempestivamente,  perante  Vossa  Excelência, 
apresentar EMENDA À INICIAL , para REQUERER juntada dos documentos, anexos, que 
instruem a inicial.

Termos em que,
pede e espera deferimento.

CRISTINA MARA LEITE LIMA
OAB/RR 397-A 
OAB/RO 4098

Praça Barreto Leite, n. 99 – Centro
Boa Vista – Roraima

Fones: (95) 3224-1304/8125-2721/8124-7413

Rua Dom Pedro II, n. 637, Sala 06, Edifício Centro Empresarial de Porto Velho – Centro
Porto Velho – Rondônia

Fones: (69) 3224-4397/8108-6954/9205-0631
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Data: 24/11/2011
Movimentação: Despacho

Por: JARBAS LACERDA DE MIRANDA

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Despacho

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 6.0

24/11/2011: Despacho.
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Data: 25/11/2011
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de ADEMAR PEREIRA DOS REIS)

Por: ROSAURA FRANKLIN MARCANT DA SILVA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 7.0

25/11/2011: Documento expedido.
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Data: 25/11/2011
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de LINO PEREIRA DOS REIS-)

Por: ROSAURA FRANKLIN MARCANT DA SILVA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 8.0

25/11/2011: Documento expedido.
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Data: 25/11/2011
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de ITAMAR PEREIRA DOS REIS-)

Por: ROSAURA FRANKLIN MARCANT DA SILVA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 9.0

25/11/2011: Documento expedido.
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Data: 25/11/2011
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de IRAMAR PEREIRA DOS REIS-)

Por: ROSAURA FRANKLIN MARCANT DA SILVA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 10.0

25/11/2011: Documento expedido.
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Data: 25/11/2011
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de ANA DALIA PEREIRA DA COSTA)

Por: ROSAURA FRANKLIN MARCANT DA SILVA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 11.0

25/11/2011: Documento expedido.
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Data: 30/11/2011
Movimentação: Petição

Por: CRISTINA MARA LEITE LIMA

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Cumprimento despacho

 - Cumprimento despacho

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 12.0

30/11/2011: Petição.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 6 ª VARA CÍVEL DA 

COMARCA DE BOA VISTA, RORAIMA,  

 

 

 

Autos n. 0704857-22.2011.823.0010 

Requerentes:  LINO PEREIRA DOS REIS E OUTROS 

Requerido: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DOVAT S/A 

 

 

 

 

     LINO PEREIRA DOS REIS, VIOMAR PEREIRA DOS REIS, 

ADEMAR PEREIRA DOS REIS, ITAMAR PEREIRA DOS REIS, VIOMAR PEREIRA DOS REIS, 

LUCIMAR DOS REIS DIAS, IRAMAR PEREIRA DOS REIS, e os descendentes de 

FRANCISCA PEREIRA DA COSTA: ANA DÁLIA PEREIRA DA COSTA, ANA PAULA 

PEREIRA DA COSTA, FRANCINALVA PEREIRA DA COSTA, FRANCINALVO PEREIRA DA 

COSTA, FRANCINETE PEREIRA DA COSTA, já devidamente qualificados nos autos do 

processo em epígrafe, por sua procuradora que esta subscreve, vem, respeitosa e 

tempestivamente, perante Vossa Excelência, em atendimento e acatamento ao 

despacho exarado por esse Douto Juízo, apresentar EMENDA À INICIAL, pelos 

motivos doravante expendidos: 

 

.    1. O caso sub judice não trata de prevenção 

consoante ocorrência registrada pelo PROJUD. 

 

     2. O caso em tela trata de uma de um grave acidente 

ocorrido na  data de  27 de outubro de 2010 na BR-174, no município de Iracema, 

onde foram vítimas 04 (quatro) pessoas de uma mesma família, sendo elas : MARIA 

PEREIRA DOS REIS, FRANCISCA PEREIRA DA COSTA, ADEMAR PEREIRA DOS REIS E ANA 

DÁLIA PEREIRA DA COSTA. 
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Assessoria e Consultoria Jurídica 
 

 

Cristina Mara Leite Lima de Araújo 

OAB/RR 397-A 

OAB/RO 4098 
 

Walace Andrade de Araújo 

OAB/RO 3207 

 

 

Praça Barreto Leite, n. 99 – Centro 

Boa Vista – Roraima 

Fones: (95) 3224-1304/8125-2721/8124-7413 

 

Rua Dom Pedro II, n. 637, Sala 06, Edifício Centro Empresarial de Porto Velho – Centro 

Porto Velho – Rondônia 

Fones: (69) 3224-4397/8108-6954/9205-0631 

 

     3.Ocorre que as senhoras MARIA PEREIRA DOS REIS, 

FRANCISCA PEREIRA DA COSTA, mãe e filha, respectivamente,  faleceram em 

razão do acidente sofrido. 

 

     4. Pois bem! Cumpre esclarecer que o senhor ADEMAR 

PEREIRA DOS REIS, que é vítima e sobrevivente do acidente, e a Senhora ANA 

DÁLIA PEREIRA DA COSTA, também vítima e sobrevivente, são descendentes da 

Senhora MARIA PEREIRA DOS REIS, na condição de filho e neta; e que a senhora 

ANA DÁLIA PEREIRA DA COSTA, é descendente da senhora FRANCISCA PEREIRA DA 

COSTA, na condição de filha. 

 

     5. Desse modo o Senhor ADEMAR PEREIRA DOS REIS,  é 

autor no processo 0704853-82.2011.823.0010 - que tramita  na 6ª Vara Cível da 

Comarca de Boa Vista, Roraima – requerendo o direito ao seguro DPVAT na 

condição de vítima,  e é também parte no processo 0704857-22.2011.823.0010, 

juntamente com o pai e irmãos, na condição de descendente da senhora MARIA 

PEREIRA DOS REIS. 

 

     6. Do mesmo modo a Senhora ANA DÁLIA PEREIRA DA 

COSTA: No processo 0704848-60.2011.823.0010, é autora na condição de vítima. 

Todavia, também é parte em outros processos na condição de vitima e de 

descendente senhora FRANCISCA PEREIRA DA COSTA. 

 

     7. Recordemos que senhora FRANCISCA PEREIRA DA 

COSTA era filha da Senhora MARIA PEREIRA DOS REIS, logo, se fosse viva teria 

legitimidade para estar no polo ativo da demanda n. 0704857-22.2011.823.0010, 

contudo como esta veio, também a óbito, seus descendentes, ou seja, os netos 

da senhora MARIA PEREIRA DOS REIS, aí inclusa a Senhora ANA DÁLIA, também 

figuram no polo ativo da referida ação. 

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 12.1 - Assinado digitalmente por 

30/11/2011: Petição. Arq: Cumprimento despacho

Página 112



Assessoria e Consultoria Jurídica 
 

 

Cristina Mara Leite Lima de Araújo 

OAB/RR 397-A 

OAB/RO 4098 
 

Walace Andrade de Araújo 

OAB/RO 3207 

 

 

Praça Barreto Leite, n. 99 – Centro 

Boa Vista – Roraima 

Fones: (95) 3224-1304/8125-2721/8124-7413 

 

Rua Dom Pedro II, n. 637, Sala 06, Edifício Centro Empresarial de Porto Velho – Centro 

Porto Velho – Rondônia 

Fones: (69) 3224-4397/8108-6954/9205-0631 

  

     8. E ainda cumpre enfatizar que a senhora ANA DÁLIA, 

sendo filha da senhora FRANCISCA PEREIRA DA COSTA, também falecida em 

virtude do acidente em comento, é parte legitima no processo 0704860-

74.2011.823.0010, que tramita na 5ª Vara Cível da Comarca de Boa Vista, onde se 

requer o seguro DPVAT em  razão do óbito da mãe. 

 

     9. Desse modo embora as partes constem também em 

outros processos a CAUSA DE PEDIR é diversa, consoante tabela abaixo, inexistindo 

prevenção: 

 

 

Termos em que,  

pede e espera deferimento. 

 

CRISTINA MARA LEITE LIMA 

OAB/RR 379-A 

Processo VARA Vítima Parte Ativa 

0704853-

82.2011.823.0010 

6ª VARA CÍVEL ADEMAR PEREIRA 

DOS REIS, 

ADEMAR PEREIRA DOS REIS 

0704848-

60.2011.823.0010 

3ª VARA CÍVEL ANA DÁLIA 

PEREIRA DA 

COSTA, 

ANA DÁLIA PEREIRA DA COSTA 

0704860-

74.2011.823.0010 

5ª VARA CÍVEL Francisca 

Pereira da Costa 

RAIMUNDO PIRES DA COSTA, ANA 

DÁLIA PEREIRA DA COSTA, ANA 

PAULA PEREIRA DA COSTA, 

FRANCINALVA PEREIRA DA 

COSTA,FRANCINALVO PEREIRA DA 

COSTA, FRANCINETE PEREIRA DA 

COSTA, 

0704857-

22.2011.823.0010 

 

6 ª VARA 

CÍVEL 

MARIA PEREIRA 

DOS REIS 

LINO PEREIRA DOS REIS, VIOMAR 

PEREIRA DOS REIS, ADEMAR PEREIRA 

DOS REIS, ITAMAR PEREIRA DOS 

REIS, VIOMAR PEREIRA DOS REIS, 

LUCIMAR DOS REIS DIAS, IRAMAR 

PEREIRA DOS REIS, e os 

descendentes de FRANCISCA 

PEREIRA DA COSTA: ANA DÁLIA 

PEREIRA DA COSTA, ANA PAULA 

PEREIRA DA COSTA, FRANCINALVA 

PEREIRA DA COSTA, FRANCINALVO 

PEREIRA DA COSTA, FRANCINETE 

PEREIRA DA COSTA, 
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Assessoria e Consultoria Jurídica 
 

 

Cristina Mara Leite Lima de Araújo 

OAB/RR 397-A 

OAB/RO 4098 
 

Walace Andrade de Araújo 

OAB/RO 3207 

 

 

Praça Barreto Leite, n. 99 – Centro 

Boa Vista – Roraima 

Fones: (95) 3224-1304/8125-2721/8124-7413 

 

Rua Dom Pedro II, n. 637, Sala 06, Edifício Centro Empresarial de Porto Velho – Centro 

Porto Velho – Rondônia 

Fones: (69) 3224-4397/8108-6954/9205-0631 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 6 ª VARA CÍVEL DA 

COMARCA DE BOA VISTA, RORAIMA,  

 

 

 

Autos n. 0704857-22.2011.823.0010 

Requerentes:  LINO PEREIRA DOS REIS E OUTROS 

Requerido: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DOVAT S/A 

 

 

 

 

     LINO PEREIRA DOS REIS, VIOMAR PEREIRA DOS REIS, 

ADEMAR PEREIRA DOS REIS, ITAMAR PEREIRA DOS REIS, VIOMAR PEREIRA DOS REIS, 

LUCIMAR DOS REIS DIAS, IRAMAR PEREIRA DOS REIS, e os descendentes de 

FRANCISCA PEREIRA DA COSTA: ANA DÁLIA PEREIRA DA COSTA, ANA PAULA 

PEREIRA DA COSTA, FRANCINALVA PEREIRA DA COSTA, FRANCINALVO PEREIRA DA 

COSTA, FRANCINETE PEREIRA DA COSTA, já devidamente qualificados nos autos do 

processo em epígrafe, por sua procuradora que esta subscreve, vem, respeitosa e 

tempestivamente, perante Vossa Excelência, em atendimento e acatamento ao 

despacho exarado por esse Douto Juízo, apresentar EMENDA À INICIAL, pelos 

motivos doravante expendidos: 

 

.    1. O caso sub judice não trata de prevenção 

consoante ocorrência registrada pelo PROJUD. 

 

     2. O caso em tela trata de uma de um grave acidente 

ocorrido na  data de  27 de outubro de 2010 na BR-174, no município de Iracema, 

onde foram vítimas 04 (quatro) pessoas de uma mesma família, sendo elas : MARIA 

PEREIRA DOS REIS, FRANCISCA PEREIRA DA COSTA, ADEMAR PEREIRA DOS REIS E ANA 

DÁLIA PEREIRA DA COSTA. 
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Assessoria e Consultoria Jurídica 
 

 

Cristina Mara Leite Lima de Araújo 

OAB/RR 397-A 

OAB/RO 4098 
 

Walace Andrade de Araújo 

OAB/RO 3207 

 

 

Praça Barreto Leite, n. 99 – Centro 

Boa Vista – Roraima 

Fones: (95) 3224-1304/8125-2721/8124-7413 

 

Rua Dom Pedro II, n. 637, Sala 06, Edifício Centro Empresarial de Porto Velho – Centro 

Porto Velho – Rondônia 

Fones: (69) 3224-4397/8108-6954/9205-0631 

 

     3.Ocorre que as senhoras MARIA PEREIRA DOS REIS, 

FRANCISCA PEREIRA DA COSTA, mãe e filha, respectivamente,  faleceram em 

razão do acidente sofrido. 

 

     4. Pois bem! Cumpre esclarecer que o senhor ADEMAR 

PEREIRA DOS REIS, que é vítima e sobrevivente do acidente, e a Senhora ANA 

DÁLIA PEREIRA DA COSTA, também vítima e sobrevivente, são descendentes da 

Senhora MARIA PEREIRA DOS REIS, na condição de filho e neta; e que a senhora 

ANA DÁLIA PEREIRA DA COSTA, é descendente da senhora FRANCISCA PEREIRA DA 

COSTA, na condição de filha. 

 

     5. Desse modo o Senhor ADEMAR PEREIRA DOS REIS,  é 

autor no processo 0704853-82.2011.823.0010 - que tramita  na 6ª Vara Cível da 

Comarca de Boa Vista, Roraima – requerendo o direito ao seguro DPVAT na 

condição de vítima,  e é também parte no processo 0704857-22.2011.823.0010, 

juntamente com o pai e irmãos, na condição de descendente da senhora MARIA 

PEREIRA DOS REIS. 

 

     6. Do mesmo modo a Senhora ANA DÁLIA PEREIRA DA 

COSTA: No processo 0704848-60.2011.823.0010, é autora na condição de vítima. 

Todavia, também é parte em outros processos na condição de vitima e de 

descendente senhora FRANCISCA PEREIRA DA COSTA. 

 

     7. Recordemos que senhora FRANCISCA PEREIRA DA 

COSTA era filha da Senhora MARIA PEREIRA DOS REIS, logo, se fosse viva teria 

legitimidade para estar no polo ativo da demanda n. 0704857-22.2011.823.0010, 

contudo como esta veio, também a óbito, seus descendentes, ou seja, os netos 

da senhora MARIA PEREIRA DOS REIS, aí inclusa a Senhora ANA DÁLIA, também 

figuram no polo ativo da referida ação. 
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Assessoria e Consultoria Jurídica 
 

 

Cristina Mara Leite Lima de Araújo 

OAB/RR 397-A 

OAB/RO 4098 
 

Walace Andrade de Araújo 

OAB/RO 3207 

 

 

Praça Barreto Leite, n. 99 – Centro 

Boa Vista – Roraima 

Fones: (95) 3224-1304/8125-2721/8124-7413 

 

Rua Dom Pedro II, n. 637, Sala 06, Edifício Centro Empresarial de Porto Velho – Centro 

Porto Velho – Rondônia 

Fones: (69) 3224-4397/8108-6954/9205-0631 

  

     8. E ainda cumpre enfatizar que a senhora ANA DÁLIA, 

sendo filha da senhora FRANCISCA PEREIRA DA COSTA, também falecida em 

virtude do acidente em comento, é parte legitima no processo 0704860-

74.2011.823.0010, que tramita na 5ª Vara Cível da Comarca de Boa Vista, onde se 

requer o seguro DPVAT em  razão do óbito da mãe. 

 

     9. Desse modo embora as partes constem também em 

outros processos a CAUSA DE PEDIR é diversa, consoante tabela abaixo, inexistindo 

prevenção: 

 

 

Termos em que,  

pede e espera deferimento. 

 

CRISTINA MARA LEITE LIMA 

OAB/RR 379-A 

Processo VARA Vítima Parte Ativa 

0704853-

82.2011.823.0010 

6ª VARA CÍVEL ADEMAR PEREIRA 

DOS REIS, 

ADEMAR PEREIRA DOS REIS 

0704848-

60.2011.823.0010 

3ª VARA CÍVEL ANA DÁLIA 

PEREIRA DA 

COSTA, 

ANA DÁLIA PEREIRA DA COSTA 

0704860-

74.2011.823.0010 

5ª VARA CÍVEL Francisca 

Pereira da Costa 

RAIMUNDO PIRES DA COSTA, ANA 

DÁLIA PEREIRA DA COSTA, ANA 

PAULA PEREIRA DA COSTA, 

FRANCINALVA PEREIRA DA 

COSTA,FRANCINALVO PEREIRA DA 

COSTA, FRANCINETE PEREIRA DA 

COSTA, 

0704857-

22.2011.823.0010 

 

6 ª VARA 

CÍVEL 

MARIA PEREIRA 

DOS REIS 

LINO PEREIRA DOS REIS, VIOMAR 

PEREIRA DOS REIS, ADEMAR PEREIRA 

DOS REIS, ITAMAR PEREIRA DOS 

REIS, VIOMAR PEREIRA DOS REIS, 

LUCIMAR DOS REIS DIAS, IRAMAR 

PEREIRA DOS REIS, e os 

descendentes de FRANCISCA 

PEREIRA DA COSTA: ANA DÁLIA 

PEREIRA DA COSTA, ANA PAULA 

PEREIRA DA COSTA, FRANCINALVA 

PEREIRA DA COSTA, FRANCINALVO 

PEREIRA DA COSTA, FRANCINETE 

PEREIRA DA COSTA, 
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Data: 01/12/2011
Movimentação: Petição

Por: CRISTINA MARA LEITE LIMA

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Petição

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 13.0

01/12/2011: Petição.
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Data: 02/12/2011
Movimentação: Conclusão

Por: ADILVANE BORSATTO

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 14.0

02/12/2011: Conclusão.
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Data: 02/12/2011
Movimentação: Conclusão

Por: ADILVANE BORSATTO

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 15.0

02/12/2011: Conclusão.
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Data: 06/12/2011
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por ADEMAR PEREIRA DOS REISteve sua leitura registrada automaticamente

pelo sistema, por ter se passado o período máximo de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária

do destinatário, sem que este o tenha feito.) em 05/12/11 *Referente ao evento

Despacho(24/11/11)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 16.0

06/12/2011: Documento lido.
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Data: 06/12/2011
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por LINO PEREIRA DOS REIS-teve sua leitura registrada automaticamente pelo

sistema, por ter se passado o período máximo de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária do

destinatário, sem que este o tenha feito.) em 05/12/11 *Referente ao evento Despacho(24/11/11)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 17.0

06/12/2011: Documento lido.
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Data: 06/12/2011
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por ITAMAR PEREIRA DOS REIS-teve sua leitura registrada automaticamente

pelo sistema, por ter se passado o período máximo de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária

do destinatário, sem que este o tenha feito.) em 05/12/11 *Referente ao evento

Despacho(24/11/11)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 18.0

06/12/2011: Documento lido.
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Data: 06/12/2011
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por IRAMAR PEREIRA DOS REIS-teve sua leitura registrada automaticamente

pelo sistema, por ter se passado o período máximo de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária

do destinatário, sem que este o tenha feito.) em 05/12/11 *Referente ao evento

Despacho(24/11/11)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 19.0

06/12/2011: Documento lido.
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Data: 06/12/2011
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por ANA DALIA PEREIRA DA COSTAteve sua leitura registrada

automaticamente pelo sistema, por ter se passado o período máximo de tempo, de 10 dias,  para

leitura voluntária do destinatário, sem que este o tenha feito.) em 05/12/11 *Referente ao evento

Despacho(24/11/11)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 20.0

06/12/2011: Documento lido.
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Data: 15/12/2011
Movimentação: Decurso de Prazo

Complemento: (Sem resposta) *Referente ao evento Despacho(24/11/11)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 21.0

15/12/2011: Decurso de Prazo.
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Data: 15/12/2011
Movimentação: Decurso de Prazo

Complemento: (Sem resposta) *Referente ao evento Despacho(24/11/11)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 22.0

15/12/2011: Decurso de Prazo.

Página 127



 

Data: 15/12/2011
Movimentação: Decurso de Prazo

Complemento: (Sem resposta) *Referente ao evento Despacho(24/11/11)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 23.0

15/12/2011: Decurso de Prazo.
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Data: 15/12/2011
Movimentação: Decurso de Prazo

Complemento: (Sem resposta) *Referente ao evento Despacho(24/11/11)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 24.0

15/12/2011: Decurso de Prazo.
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Data: 15/12/2011
Movimentação: Decurso de Prazo

Complemento: (Sem resposta) *Referente ao evento Despacho(24/11/11)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 25.0

15/12/2011: Decurso de Prazo.
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Data: 13/01/2012
Movimentação: PROCESSO JUDICIAL ASSINADO ELETRONICAMENTE PELO JUIZ(ÍZA)

Por: RICARDO FABRICIO SEGANFREDO

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Conclusão

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 26.0

13/01/2012: PROCESSO JUDICIAL ASSINADO ELETRONICAMENTE PELO JUIZ(ÍZA).
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Data: 14/02/2012
Movimentação: Mero Expediente

Por: RICARDO FABRICIO SEGANFREDO

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 27.0

14/02/2012: Mero Expediente.
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Data: 14/02/2012
Movimentação: Remessa

Complemento: Para Agendar audiÃªncia de conciliaÃ§Ã£o

Por: RICARDO FABRICIO SEGANFREDO

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 28.0

14/02/2012: Remessa.
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Data: 14/02/2012
Movimentação: Conclusão

Por: ROSAURA FRANKLIN MARCANT DA SILVA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 29.0

14/02/2012: Conclusão.

Página 134



 

Data: 14/02/2012
Movimentação: Conclusão

Complemento: Juiz(íza) Titular MOZARILDO MONTEIRO CAVALCANTI

Por: ROSAURA FRANKLIN MARCANT DA SILVA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 30.0

14/02/2012: Conclusão.
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Data: 14/02/2012
Movimentação: PROCESSO JUDICIAL ASSINADO ELETRONICAMENTE PELO JUIZ(ÍZA)

Por: Mozarildo Monteiro Cavalcanti

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Conclusão

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 31.0

14/02/2012: PROCESSO JUDICIAL ASSINADO ELETRONICAMENTE PELO JUIZ(ÍZA).
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Data: 16/02/2012
Movimentação: Mero Expediente

Por: Mozarildo Monteiro Cavalcanti

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 32.0

16/02/2012: Mero Expediente.
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Data: 24/02/2012
Movimentação: Preliminar / Conciliação

Por: ANIA ANDREA MARTINS DE ARAUJO

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 33.0

24/02/2012: Preliminar / Conciliação.
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Data: 24/02/2012
Movimentação: Audiência

Complemento: (Agendada para 29 de Fevereiro de 2012 às 15:30)

Por: ANIA ANDREA MARTINS DE ARAUJO

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 34.0

24/02/2012: Audiência.

Página 139



 

Data: 01/03/2012
Movimentação: Documento

Por: Klemenson Marcolino

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Termo de Audiência

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 35.0

01/03/2012: Documento.
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Data: 01/03/2012
Movimentação: Audiência

Complemento: Sem conciliação

Por: Klemenson Marcolino
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Data: 01/03/2012
Movimentação: Conclusão

Complemento: Juiz(íza) Titular MOZARILDO MONTEIRO CAVALCANTI

Por: Klemenson Marcolino
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Data: 19/03/2012
Movimentação: Petição

Por: Sivirino Pauli

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Contestação

 - Substabelecimento

 - Documentos Constitutivos
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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 
BOA VISTA /RR.  
 
 
 
 
 
Processo: 7048572220118230010 
 

 
SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO 

DPVAT S.A., com sede na cidade do Rio de Janeiro/RJ, à Rua 
Senador Dantas, nº 74, 5º andar, inscrita no CNPJ sob nº 
09.248.608/0001-04, neste ato representada por seus 
advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE 
COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove ADEMAR PEREIRA 
DOS REIS e OUTROS, em trâmite perante este Douto Juízo e 
Respectivo Cartório, vêm, mui respeitosamente, à presença 
de V. Exa., com fulcro na Lei Adjetiva Civil, e demais 
cominações legais pertinentes à espécie, apresentar sua 

 
 
 

C O N T E S T A Ç Ã O 
 
 
consoante as razões de fato e de direito que passa a expor: 
 

DOS FATOS  
 
 
Alegam os Autores em sua peça vestibular que seu ente querido, 
foi vítima fatal de acidente automobilístico ocorrido em 
27/10/2010. 
 
Embora, conforme alegado pelas partes em sua inicial, estando 
de posse de todos os documentos necessários para comprovar a 
legitimidade para requerer a indenização, não buscaram pela 
esfera administrativa o pagamento da indenização a que tem 
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direito, neste ponto preferiu ajuizar ação judicial com fim de 
receber a indenização correspondente ao Seguro Obrigatório de 
Veículos – DPVAT. 
 
Deste modo, a ora contestante não se opondo ao pagamento a que 
teria direito os favorecidos da vitima do DPVAT nem qualquer 
tipo de restrição imposta por esta. 
 
 
 

PRELIMINARMENTE 
 
 

FATOS RELEVANTES PARA A ANÁLISE DA QUESTÃO 
 
 

DA ILEGITIMIDADE “AD CAUSAM” DE PARTE NO PÓLO ATIVO DA 
PRESENTE DEMANDA 

 
 
A ora Contestante apenas por precaução, salienta quanto a 
imperiosa necessidade de se verificar a qualidade dos Autores 
como UNICOS beneficiários, para pleitear a verba 
indenizatória do Seguro Obrigatório DPVAT. 
 
Pedimos escusas para transcrever o disposto no artigo art. 4º 
da Lei 6.194/74, senão vejamos: 
 

“Art. 4º - A indenização no caso de morte 
será paga, na constância do casamento, ao 
cônjuge sobrevivente; na sua falta, aos 
herdeiros legais. Nos demais casos, o 
pagamento será feito diretamente à vítima na 
forma que dispuser O Conselho Nacional de 
Seguros Privados.” 

 
O art. 8º da Lei 11.482 alterou o art. 4º da Lei 6.194/74, 
estabelecendo que: 

 

“Art. 4º  A indenização no caso de morte será 
paga de acordo com o disposto no art. 792 da 
Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 
Código Civil.” 

 

Em prosseguimento, destaca-se o art. 792 do Código Civil, 
ipsis litteris: 

“Art. 792. Na falta de indicação da pessoa ou 
beneficiário, ou se por qualquer motivo não 
prevalecer a que for feita, o capital 
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segurado será pago por metade ao 
cônjuge não separado judicialmente, e o 
restante aos herdeiros do segurado, 
obedecida a ordem da vocação hereditária.” 

 

Corroborando com a tese ora levantada, temos que o artigo 
1.829 da Lei n.º 10.406/2002, denominado Novo Código Civil, 
estabelece quanto a ordem da vocação hereditária, senão 
vejamos: 
 

“Art. 1829 – A sucessão legítima defere-se na 
ordem seguinte: 
I – aos descendentes, em concorrência com o 
cônjuge sobrevivente, salvo se casado este 
com o falecido no regime de comunhão 
universal, ou no da separação obrigatória de 
bens (art. 1640, §único); ou se, no regime da 
comunhão parcial, os Autores da herança não 
houver deixado bens particulares; 
II – aos ascendentes, em concorrência com o 
cônjuge; 
(...)” 

 

Desta forma, torna-se necessária a verificação da qualidade de 
ÚNICOS OU EXCLUSIVOS beneficiários dos Autores, para que no 
futuro a seguradora Ré ou qualquer outra das integrantes do 
“pool” do seguro DPVAT não seja surpreendida com outro pedido 
de indenização pelo mesmo acidente noticiado.  

 
 

DOS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PRA INSTRUÇÃO DO PROCESSO 
 
 

Preliminarmente, cumpre mencionar que se faz necessário a parte 
Autora instruir a inicial com os documentos obrigatórios à 
propositura da presente ação, que são de extrema relevância 
para averiguação dos fatos por ela narrados. 
 
Tais documentos, que são obrigatórios sua juntada por força da 
Lei, tem o escopo de comprovar quem são os legítimos 
beneficiários do sinistrado (influenciando diretamente na 
legitimidade para propor a demanda), o real local do sinistro 
(o que indica o foro competente para processar e julgar a 
causa, por força do art. 100, parágrafo único do CPC, a data do 
sinistro, para fins de verificação do prazo prescricional), bem 
como a busca pela verdade real, princípio norteador do direito. 
 
De acordo com o parágrafo 1º, do art. 5º da lei n.º 6.194/74, 
que instituiu o seguro DPVAT, estabelece:  
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“Art.5º- o pagamento de indenização será 
efetuado mediante simples prova do 
acidente e do dano decorrente, 
independentemente da existência de culpa, 
haja vista ou não resseguro, abolida 
qualquer franquia de responsabilidade do 
segurado. 
 
§1º A indenização referida neste artigo 
será paga no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
a) Certidão de óbito, registro da 

ocorrência no órgão policial competente 
e a prova da qualidade de beneficiário - 
no caso de morte...”   (grifo nosso) 

 
 
Sendo assim, verifica-se que os documento básicos e necessários 
para a propositura da ação de cobrança do seguro obrigatório – 
DPVAT- são: 
 

a) ORIGINAL DO BOLETIM DE OCORRENCIA POLICIAL      
(não podendo ser substituído por certidão de 
ocorrência policial); 
b) CERTIDÃO DE ÓBITO; 
c) EXAME CADAVÉRICO; 
d) COMPROVANTES DE BENEFICIÁRIOS; 
e) LAUDO CONCLUSIVO DO INSTITUTO MÉDICO LEGAL; 
f) CARTEIRA DE IDENTIDADE/RG/CPF DA VÍTIMA; 
g) COMPROVANTE DE RESIDENCIA. 
 

A não apresentação dos documentos elencados pela lei, pode, por 
exemplo, impossibilitar a averiguação da condição de 
beneficiário da demandante, impossibilitar ao magistrado de 
verificar a ocorrência da prescrição, o foro competente, a 
existência de vinculo sucessório entre o demandante e o 
sinistrado (caso de morte) capaz de legitimá-lo a propositura 
da ação judicial. 
 
Ressalta-se, Excelência, que, ante a ausência de tais 
documentos, apresenta-se prejudicada a tarefa do demandado 
(acarretando o cerceamento de sua defesa), bem como do próprio 
Magistrado, que busca a verdadeira versão dos fatos e, assim, 
promover a paz social através de uma decisão justa. 
 
De acordo com o artigo 14 do Código de Processo Civil: 
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Art. 14 - São deveres das partes e de todos 
aqueles que de qualquer forma participam do 
processo: (Alterado pela L-010.358-2001) 
 
I - expor os fatos em juízo conforme a verdade; 
 
II - proceder com lealdade e boa-fé; 

 

O nosso ordenamento pátrio coíbe exemplamente a prática 
de atos por parte de litigantes e magistrados que 
incorram em qualquer prejuízo ao exercício pleno e 
irrestrito do direito de defesa pela parte demandada, 
textualmente garantido pela Constituição Federal, que 
dispõe: 

 
Art. 5º- (...) 
 
LV – aos litigantes,  em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com 
os meios e recursos a ela inerentes; 
 

A necessidade do demandante prova o que alega decorre também do 
Código de processo civil que também preceitua em seus arts. 282 
e 283 o seguinte: 
 

Art. 282 - A petição inicial indicará: 
 
(...) 
 
VI - as provas com que o autor pretende 
demonstrar a verdade dos fatos alegados; 
 
Art. 283 - A petição inicial será instruída com 
os documentos indispensáveis à propositura da 
ação. 

 
 
Assim de acordo com o que prevê o art. 267, inciso I, do Código 
de Processo Civil, o processo deve ser extinto sem julgamento 
do mérito e indeferida a petição inicial por falta de 
documentos indispensáveis a propositura da ação. 
 
No mesmo sentido, a 3ª Turma Recursal Cível dos Juizados 
Especiais do Estado do Maranhão, nos autos do Recurso nº 542-
2005-3, já decidiu, pacificando o entendimento, in verbis: 
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EMENTA – COBRANÇA DO SEGURO DPVAT – FALTA DE 
DOCUMENTAÇÃO – DILIGÊNCIA NÃO CUMPRIDA – AUSÊNCIA 
DE CASUA DE PEDIR- RECURSO PROVIDO – 1. Acidente 
ocorrido no ano de 1999, mas sem documentos à 
época do fato. A relação causal tem que ser 
inequivocadamente comprovada. 2. Nexo de 
causalidade não comprovado, entende-se como 
inexistente o fundamento do fato, ou seja, não há 
ligação com um direito subjetivo, logo, falta-lhe 
causa de pedir. Inépcia da inicial por lhe faltar 
causa de pedir. 3- recurso conhecido e provido 
para extinguir o processo sem resolução do mérito 
nos termos do art. 267, inciso I, c/c art. 295, 
inciso I, todos do Código de Processo Civil. 
 
ACÓRDÃO 
Vistos, discutidos e relatados este 
autos...decidem os juízes integrantes da 3ª Turma 
Recursal, por quorum mínimo, em conhecer do 
recurso e dar-lhe provimento, para extinguir o 
feito sem resolução do mérito. (grifos nossos) 

 
Essa prova documental incumbe à parte autoral, não só em função 
do que consta expressamente na lei específica, supra 
transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito, 
de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do CPC. 
 
Diante do exposto, caso seja comprovada a falta de documentos 
obrigatórios, impõe-se ao d. Magistrado seja indeferida a 
petição inicial, com fulcro nos artigos na forma do art. 267, 
inciso I, c/c art. 284, p.u. e 295, inciso VI, todos da Lei 
Adjetiva Civil, ante ausência de nexo causal e provas hábeis e 
válidas. 
 

 
DO MÉRITO 

 
Sem embargo da preliminar suscitada vem a Ré, em homenagem ao 
princípio da eventualidade debater o mérito da demanda: 
 

 

DA PLENA VIGENCIA DA LEI 11.482/07 

 

Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em 
vigor a Lei 11.482/07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 
8.441/92. 
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Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a 
serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro 
Obrigatório DPVAT. Vejamos: 

 

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 
6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 
 
"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo 
seguro estabelecido no art. 2o compreendem as 
indenizações por morte, invalidez permanente e 
despesas de assistência médica e 
suplementares, nos valores que se seguem, por 
pessoa vitimada: 
 
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no 
caso de morte; 
 
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais) - no caso de invalidez permanente; e 
 
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos 
reais) - como reembolso à vítima - no caso de 
despesas de assistência médica e suplementares 
devidamente comprovadas. 
 
(...)." 

 

Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da Lei 11.482/07, 
é notório que não existe possibilidade de se vincular a 
indenização ao salário mínimo. 

 

Isto se dá pelo fato que a referida Lei 11.482/07 ALTEROU a 
Lei 6.194/74, portanto, os valores nela especificados merecem 
o devido acolhimento. 

 

REITERA A RÉ, PORTANTO, QUE O ARTIGO 3º, ALÍNEA “A”, DA LEI 
N.º 6.194/74 NÃO SE APLICA À HIPÓTESE VERTENTE, SEJA PORQUE 
NÃO ESTÁ MAIS EM VIGOR.  
 

Portanto, resta claro que a vinculação da indenização ao 
salário mínimo é totalmente descabida, motivo pelo qual requer 
que sejam observados os valores expostos na referida Lei 
11.482/07, no caso de condenação da Ré. 
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DOS JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA  
 
Com relação aos juros moratórios, bem como a correção 
monetária, em caso de eventual condenação, o que 
definitivamente não espera, é curial que seja analisada 
questão acerca da data de início da contagem dos respectivos. 
 
Consoante o disposto no artigo 219 da Lei Processual Civil 
vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedor a partir 
da citação válida, entende a Contestante que o dies a quo para 
o cômputo dos juros moratórios deve ser a data de sua citação 
para responder os termos da presente ação, como pode se ver no 
art. 405 do Código Civil, senão vejamos: 
 

“Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a 
citação inicial.” 

 
Até porque estamos tratando de responsabilidade contratual 
tendo em vista que as partes celebraram contrato de seguro, e 
não extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado 
n.º 54, da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 
 
Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada 
questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da 
propositura da ação, senão vejamos: 
 

“art. 1º . (...) 
§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a 
partir do ajuizamento da ação.” 
 

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 
6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, 
retratou o seu entendimento sobre a correção monetária 
conforme ementa que passamos a transcrever: 
 

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao 
Código Civil o acórdão que restringe a 
incidência da correção monetária a partir do 
ajuizamento da ação e não antes, por falta de 
previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-
SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 
21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, 
p. 32.645). 

 
Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, requer-se 
que os juros moratórios sejam computados a partir da citação 
valida, conforme disposto no art. 405 do Código Civil, que se 
incida correção monetária a partir do ajuizamento da ação, 
tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 6.899/81 e 
os honorários compensados na forma do §3º, do art. 20 do 
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Código Processual Civil, face aos argumentos suscitados na 
presente peça de bloqueio. 
 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
 

Resta claro ainda que sob nenhum aspecto cabe o pedido autoral 
no sentido de pleitear a descabida monta de 20% de honorários 
nesta demanda, haja vista que desta forma pretende violar 
dispositivo de lei. 
 
Há de se ressaltar que as Autoras são beneficiárias da Justiça 
Gratuita, haja vista a Lei 1.060/50. 
 
Porém, o mesmo dispositivo legal determina que no caso de 
vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita, ou seja, no caso 
em tela, o Autor, o montante de honorários advocatícios a ser 
pago pelo vencido deve respeitar o patamar máximo de 15% 
(quinze por cento). Vejamos: 
 

“Art. 11. Os honorários de advogados e 
peritos, as custas do processo, as taxas e 
selos judiciários serão pagos pelo vencido, 
quando o beneficiário de assistência for 
vencedor na causa. 
 
§ 1º. Os honorários do advogado serão 
arbitrados pelo juiz até o máximo de 15% 
(quinze por cento) sobre o líquido apurado na 
execução da sentença. 
 

Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Código de 
Processo Civil, donde se depreende que o percentual máximo 
permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser matéria de 
direito, é de 20% (vinte por cento): 
  

“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados 
entre o mínimo de dez por cento (10%) e o 
máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor 
da condenação, atendidos: (Redação dada pela 
Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973) 
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causa, o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo 
exigido para o seu serviço. (...)” 

 
Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem 
mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono das 
Autoras, tornando-se assim, injustificável o pedido de 
honorários no patamar de 20% (vinte por cento), o que ora se 
requer seja julgado totalmente improcedente! 
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Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz demasiadamente 
severo, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora 
em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de 
má-fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com a 
determinação do órgão que regula o convênio DPVAT.  
 
Desta feita, na remota hipótese de condenação da Ré, requer 
que o pagamento dos honorários advocatícios sejam arbitrados 
na monta de 10% (Dez por cento), conforme supracitado. 

 

CONCLUSÃO 

Ante ao exposto, pugna pelo acolhimento das preliminares 
suscitadas, a fim de que seja a presente demanda extinta SEM 
julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, do CPC. 
 
Na remota hipótese de ultrapassada a prejudicial suscitada, 
aguarda-se serenamente, pela improcedência da ação; tendo a Ré 
amplamente demonstrado o total descabimento da presente 
demanda, pelo que requer seja a demanda ao final julgada 
TOTALMENTE IMPROCEDENTE, com julgamento de mérito, nos exatos 
termos do artigo 269, inciso I, 2ª parte do Código de Processo 
Civil. 
 
Protesta, ainda, por todo o gênero de provas admitido em 
direito, especialmente documental suplementar e depoimento 
pessoal da parte Autoral, sob pena de confissão. 
 
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de 
Processo Civil, fornece-se o endereço da Avenida Mario Homem 
de Melo, nº 652, Centro, Boa Vista, RR, CEP: 69.301-200, Tel: 
(95) 3224-6785.  
 
Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o 
nome do Advogado Sivirino Pauli, OAB/RR 101-B, para efeito de 
intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas. 

 
Nestes Termos 

Pede Deferimento. 
Boa Vista, 19 de Março de 2012. 

 
João Barbosa   Henrique A F Motta  Fabio João Soito 
OAB/RJ 134.307     OAB/RJ 113.815  OAB/RJ 114.089 

 
Sivirino Pauli 
OAB/RR 101-B 

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 

corporativo@joaobarbosaadvass.com.br  
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CARTA DE PREPOSTO 

SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., com 

sede à Rua Senador Dantas n.º 74 – 5.º andar – Centro – Rio 

de Janeiro – RJ – CEP: 20031-205, inscrita no CNPJ/MF sob o 

n.º 09.248.608/0001-04, e SOCIEDADES SEGURADORAS 

INTEGRANTES DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT, pelo presente 

instrumento e na melhor forma de direito, nomeia e 

constitui como PREPOSTOS os Srs. DIEGO LIMA PAULI, 

brasileiro, solteiro, portador da Carteira de Identidade RG 

n.º 326.280-4 expedida por SSP/RR e inscrito no CPF/MF sob 

o n.º 513.179.152-91; NAGILA PEREIRA FERREIRA, brasileira, 

solteira, portadora da Carteira de Identidade RG n.º 

326.476-9 SSP/RR e inscrita no CPF/MF sob o n.º 

000.178.152-90; EMERSON HUAMAN FERNANDES, brasileiro, 

solteiro, portador da Carteira de Identidade RG n.º 202.624 

expedida por SSP/RR e inscrito no CPF/MF sob o n.º 

716.864.602-87, podendo os mesmos responderem 

individualmente nesta qualidade a todos os termos do 

Processo. 

 

Boa Vista, 01 de fevereiro de 2012. 

(ASSINADO DIGITALMENTE) 
SIVIRINO PAULI 
OAB/RR 101-B 
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Data: 09/04/2012
Movimentação: Procedência

Por: Mozarildo Monteiro Cavalcanti

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Sentença

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 39.0

09/04/2012: Procedência.
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Data: 19/04/2012
Movimentação: HABILITAçÃO ADMITIDA

Complemento: Réu SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A

Por: TERENCIO MARINS DOS SANTOS

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 40.0

19/04/2012: HABILITAçÃO ADMITIDA.
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Data: 19/04/2012
Movimentação: HABILITAçÃO ADMITIDA

Complemento: Réu SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A

Por: TERENCIO MARINS DOS SANTOS

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 41.0

19/04/2012: HABILITAçÃO ADMITIDA.
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Data: 19/04/2012
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de ADEMAR PEREIRA DOS REIS)

Por: TERENCIO MARINS DOS SANTOS

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 42.0
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Página 196



 

Data: 19/04/2012
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de LINO PEREIRA DOS REIS-)

Por: TERENCIO MARINS DOS SANTOS

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 43.0

19/04/2012: Documento expedido.
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Data: 19/04/2012
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de ITAMAR PEREIRA DOS REIS-)

Por: TERENCIO MARINS DOS SANTOS

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 44.0

19/04/2012: Documento expedido.
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Data: 19/04/2012
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de IRAMAR PEREIRA DOS REIS-)

Por: TERENCIO MARINS DOS SANTOS

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 45.0

19/04/2012: Documento expedido.
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Data: 19/04/2012
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de ANA DALIA PEREIRA DA COSTA)

Por: TERENCIO MARINS DOS SANTOS

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 46.0

19/04/2012: Documento expedido.
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Data: 19/04/2012
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

S/A)

Por: TERENCIO MARINS DOS SANTOS

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 47.0

19/04/2012: Documento expedido.
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Data: 26/04/2012
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por Sivirino Pauli) em 26/04/12 *Referente ao evento Julgada procedente a

ação(09/04/12)

Por: Sivirino Pauli

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 48.0

26/04/2012: Documento lido.
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Data: 01/05/2012
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por ADEMAR PEREIRA DOS REISteve sua leitura registrada automaticamente

pelo sistema, por ter se passado o período máximo de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária

do destinatário, sem que este o tenha feito.) em 30/04/12 *Referente ao evento Julgada

procedente a ação(09/04/12)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 49.0

01/05/2012: Documento lido.
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Data: 01/05/2012
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por LINO PEREIRA DOS REIS-teve sua leitura registrada automaticamente pelo

sistema, por ter se passado o período máximo de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária do

destinatário, sem que este o tenha feito.) em 30/04/12 *Referente ao evento Julgada procedente a

ação(09/04/12)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 50.0

01/05/2012: Documento lido.
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Data: 01/05/2012
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por ITAMAR PEREIRA DOS REIS-teve sua leitura registrada automaticamente

pelo sistema, por ter se passado o período máximo de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária

do destinatário, sem que este o tenha feito.) em 30/04/12 *Referente ao evento Julgada

procedente a ação(09/04/12)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 51.0

01/05/2012: Documento lido.
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Data: 01/05/2012
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por IRAMAR PEREIRA DOS REIS-teve sua leitura registrada automaticamente

pelo sistema, por ter se passado o período máximo de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária

do destinatário, sem que este o tenha feito.) em 30/04/12 *Referente ao evento Julgada

procedente a ação(09/04/12)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 52.0

01/05/2012: Documento lido.
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Data: 01/05/2012
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por ANA DALIA PEREIRA DA COSTAteve sua leitura registrada

automaticamente pelo sistema, por ter se passado o período máximo de tempo, de 10 dias,  para

leitura voluntária do destinatário, sem que este o tenha feito.) em 30/04/12 *Referente ao evento

Julgada procedente a ação(09/04/12)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 53.0

01/05/2012: Documento lido.
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Data: 11/05/2012
Movimentação: Petição

Por: Sivirino Pauli

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Recurso de Apelação

 - Doc

 - Doc

 - Doc

 - Doc

 - Docs

 - Custas recurso

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 54.0

11/05/2012: Petição.
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                                             COMPROVANTE DE TRANSFERENCIA

                    FORMA DE PAGAMENTOS: CRÉDITO EM CONTA DE POUPANÇA

                    CLIENTE:  SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIO

                    AGÊNCIA:  1769-8                                                     CONTA:  00.000.611.000-2

=========================================================================

 
DATA DA TRANSFERÊNCIA:                                                                                 06/07/2011

 
NÚMERO DO DOCUMENTO:                                                                                      
 
VALOR TOTAL:                                                                                                           3.375,00

* * * * * *    TRANSFERIDO PARA :

CLIENTE: LUCIMAR DOS REIS DIAS

 
BANCO : 001 - Banco do Brasil S.A.

AGÊNCIA  : 3.783-4

CONTA    : 00.010.013.828-4

=======================================================================
 

Nr. Autenticação:  E.CE0.DED.9AE.301.452
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RELACIONAR SOMENTE CHEQUES SUPERIORES(VIDE-VERSO)

BANCO SÉRIE Nº CHEQUE VALOR

TOTAL A TRANSPORTAR PARA O CAMPO
"VALOR CHEQUES SUPERIORES" →→→→

COMPROVANTE
DE DEPÓSITO

CONTA
CORRENTE

CONTA
POUPANÇA

CÓDIGO AGÊNCIA/DIG CONTA Nº/DIG

PARA CRÉDITO DE

NOME DO DEPOSITANTE

VALOR CHEQUES SUPERIORES

VALOR CHEQUES INFERIORES

VALOR EM DINHEIRO

TOTAL DEPOSITADO

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

AGÊNCIA Nº TERM. Nº AUT. DATA Nº CONTA VALOR NOME DO FAVORECIDO

00522 3/ 1/0000000600426

IRAMAR PEREIRA DOS REIS

SEG LIDER DOS CONSORCIOS SEG

3.375,00

DATA DE PAGAMENTO: TIPO DE DOCUMENTO: COMPROVANTE DE PAGAMENTO:

Nº NF/FAT/DUP:

06/07/2011

0000000000

Crédito em Conta Real Time

CÓDIGO DE LANÇAMENTO:

Outros110701214805191
Nº PAGAMENTO:

BRADESCO06072011050000000000237005220000000600426337500 PAGO

X

IRAMAR PEREIRA DOS REIS

Fomos autorizados por SEG LIDER DOS CONSORCIOS SEG a efetivarmos o pagamento acima pelo nosso sistema de Pagamento Escritural a Fornecedores.

Pag-For Bradesco - Pagamento Escritural a Fornecedores

Uso da Empresa:

2011240921030009122011070120110706

Alô Bradesco SAC - Serviço de Apoio ao Cliente. Cancelamento, Reclamações e Informações- 0800 704 8383. Deficiente Auditivo ou de Fala - 
0800 722 0099 Atendimento 24h, 7 dias por semana. Ouvidoria - 0800 727 9933 Atendimento de segunda a sexta-feira das 8h às 18h, exceto feriados.

RELACIONAR SOMENTE CHEQUES SUPERIORES(VIDE-VERSO)

BANCO SÉRIE Nº CHEQUE VALOR

TOTAL A TRANSPORTAR PARA O CAMPO
"VALOR CHEQUES SUPERIORES" →→→→

COMPROVANTE
DE DEPÓSITO

CONTA
CORRENTE

CONTA
POUPANÇA

CÓDIGO AGÊNCIA/DIG CONTA Nº/DIG

PARA CRÉDITO DE

NOME DO DEPOSITANTE

VALOR CHEQUES SUPERIORES

VALOR CHEQUES INFERIORES

VALOR EM DINHEIRO

TOTAL DEPOSITADO

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

AGÊNCIA Nº TERM. Nº AUT. DATA Nº CONTA VALOR NOME DO FAVORECIDO

00525 8/ 4/0000001003667

WILSON GONCALVES DOS SANTOS

SEG LIDER DOS CONSORCIOS SEG

13.500,00

DATA DE PAGAMENTO: TIPO DE DOCUMENTO: COMPROVANTE DE PAGAMENTO:

Nº NF/FAT/DUP:

06/07/2011

0000000000

Crédito em Conta Real Time

CÓDIGO DE LANÇAMENTO:

Outros110701214805193
Nº PAGAMENTO:

BRADESCO060720110500000000002370052500000010036671350000 PAGO

X

WILSON GONCALVES DOS SANTOS

Fomos autorizados por SEG LIDER DOS CONSORCIOS SEG a efetivarmos o pagamento acima pelo nosso sistema de Pagamento Escritural a Fornecedores.

Pag-For Bradesco - Pagamento Escritural a Fornecedores

Uso da Empresa:

2011234358010009122011070120110706

Alô Bradesco SAC - Serviço de Apoio ao Cliente. Cancelamento, Reclamações e Informações- 0800 704 8383. Deficiente Auditivo ou de Fala - 
0800 722 0099 Atendimento 24h, 7 dias por semana. Ouvidoria - 0800 727 9933 Atendimento de segunda a sexta-feira das 8h às 18h, exceto feriados.
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                                             COMPROVANTE DE TRANSFERENCIA

                    FORMA DE PAGAMENTOS: CRÉDITO EM CONTA CORRENTE

                    CLIENTE:  SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIO

                    AGÊNCIA:  1769-8                                                     CONTA:  00.000.611.000-2

=========================================================================

 
DATA DA TRANSFERÊNCIA:                                                                                 25/08/2011

 
NÚMERO DO DOCUMENTO:                                                                                      
 
VALOR TOTAL:                                                                                                           6.750,00

* * * * * *    TRANSFERIDO PARA :

CLIENTE: LINO PEREIRA DOS REIS

 
BANCO : 001 - Banco do Brasil S.A.

AGÊNCIA  : 3.783-4

CONTA    : 00.000.007.981-2

=======================================================================
 

Nr. Autenticação:  4.7E0.DFA.9B9.1C0.6C1
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                                             COMPROVANTE DE TRANSFERENCIA

                    FORMA DE PAGAMENTOS: CRÉDITO EM CONTA DE POUPANÇA

                    CLIENTE:  SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIO

                    AGÊNCIA:  1769-8                                                     CONTA:  00.000.611.000-2

=========================================================================

 
DATA DA TRANSFERÊNCIA:                                                                                 06/07/2011

 
NÚMERO DO DOCUMENTO:                                                                                      
 
VALOR TOTAL:                                                                                                           3.375,00

* * * * * *    TRANSFERIDO PARA :

CLIENTE: LUCIMAR DOS REIS DIAS

 
BANCO : 001 - Banco do Brasil S.A.

AGÊNCIA  : 3.783-4

CONTA    : 00.010.013.828-4

=======================================================================
 

Nr. Autenticação:  E.CE0.DED.9AE.301.452
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Data: 12/07/2012
Movimentação: Petição

Por: WALACE ANDRADE DE ARAÚJO

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Petição
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Assessoria e Consultoria Jurídica 
 

 

Cristina Mara Leite Lima de Araújo 
OAB/RO 379-A 
 
Walace Andrade de Araújo 
OAB/RO 3207 

 

 
Praça Barreto Leite, n. 99 & Centro 

Boa Vista & Roraima 
Fones: (95) 3224-1304/8125-2721/8124-7413 

 
Rua Dom Pedro II, n. 637, Sala 06, Edifício Centro Empresarial de Porto Velho & Centro 

Porto Velho & Rondônia 
Fones: (69) 3224-4397/8108-6954/9205-0631 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BOA VISTA. 
 
 
 
 
 
Autos n. 70485722.2011.823.0010 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    ADEMAR PEREIRA DOS REIS E OUTROS, Já qualificados nos autos em 
epígrafe, por seus advogados que a esta subscrevem com endereços dos escritórios profissionais 
apontados no rodapé desta, vem a honrosa e respeitável presença de Vossa Excelência, apresentar 
CONTRARRAZÕES aos termos do recurso interposto pela Apelante SEGURADORA LÍDER DOS 
CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A. 
 
    REQUER, AINDA, SEJAM OS COMPROVANTES DE PAGAMENTO E 
DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS QUE SE ENCONTRAM ANEXADOS AS RAZÕES RECURSAIS, À 
EXCESSÃO DO PREPARO, DESENTRANHADOS DOS AUTOS, HAJA VISTA A SUA PRECLUSÃO, UMA VEZ 
QUE A FASE PARA APRESENTAÇÃO DE PROVAS HÁ MUITO JÁ FORA SUPERADA. 
 
     Assim sendo, requer a juntada aos autos das contrarrazões anexadas, 
para que sejam encaminhadas ao e. Tribunal de Justiça deste Estado para apreciação, visto que o 
recurso é próprio e tempestivo. 
 
    Nestes termos, 
    Pede deferimento. 
    Boa Vista, 12 de julho de 2012. 
 
    Cristina Mara Leite Lima 
    OAB/RR 379-A 
 
    Walace Andrade de Araujo 
    OAB/RO 3207 
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OAB/RO 379-A 
 
Walace Andrade de Araújo 
OAB/RO 3207 

 

 
Praça Barreto Leite, n. 99 & Centro 

Boa Vista & Roraima 
Fones: (95) 3224-1304/8125-2721/8124-7413 

 
Rua Dom Pedro II, n. 637, Sala 06, Edifício Centro Empresarial de Porto Velho & Centro 

Porto Velho & Rondônia 
Fones: (69) 3224-4397/8108-6954/9205-0631 

 
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA 
 
 
 
 
 
Autos n. 70485722.2011.823.0010 
Apelante: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A 
Apelado: Ademar Pereira dos Reis e outros 
 
 
 
 

CONTRARRAZÕES 
 
 
 
 
     COLENDA CÂMARA, 
 
     ILUSTRE PROCURADOR, 
 
     INCLITOS JULGADORES, 
 
    O apelante insurge-se contra a r. decisão de primeiro grau aduzindo 
que os apelados levaram o douto juízo a erro, pois teriam realizado o pagamento dos valores inerentes a 
indenização administrativamente. 
 
    Dentre outras razões, arguem preliminar de ilegitimidades de alguns 
dos postulantes e ao final requerem seja a apelação julgada procedente, condenando os advogados dos 
apelados por litigância de má-fé. 
 
    DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE DE PARTE 
 
    Cumpre salientar que as pessoas apontadas como ilegítimas a figurar 
no pólo ativo da presente demanda, dizem respeito ao genro e netas de FRANCISCA PEREIRA DA COSTA. 
O genro e as netas participam da presente demanda por serem, respectivamente, marido e filhas da 
herdeira de FRANCISCA PEREIRA DA COSTA, portanto, pessoas legítimas a figurar como partes na ação. 
 
    Ademais disso, a quantidade maior de herdeiros não aumenta ou 
diminui qualquer valor inerente a indenização, visto que o valor é fixo, qual seja R$ 13.500,00, sendo 
certo que se deveria haver alguém insatisfeito com a quantidade de beneficiários, esses deveriam ser os 
outros herdeiros já que o seu quinhão seria diminuído. 
 
    De outro norte, deixou-se de juntar nos presentes autos os 
documentos da filha falecida no mesmo acidente, o que comprovaria a sua legitimidade. No entanto e 
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Assessoria e Consultoria Jurídica 
 

 

Cristina Mara Leite Lima de Araújo 
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Walace Andrade de Araújo 
OAB/RO 3207 

 

 
Praça Barreto Leite, n. 99 & Centro 

Boa Vista & Roraima 
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como se observa pelos sobrenomes todas são filhas de Francisca Pereira da Costa e de Francinalvo 
Pereira da Costa, razão pela qual a preliminar deve ser afastada. 
 
    DO MÉRITO 
 
    Postula o apelante a modificação da r. sentença sob o argumento de 
que os valores já haviam sido pagos aos beneficiários administrativamente, juntando documentos 
SOMENTE COM AS RAZÕES RECURSAIS, OU SEJA, DE FORMA COMPLETAMENTE A DESTEMPO, HAJA 
VISTA A PRECLUSÃO DO SEU DIREITO DE PROVA. 
 
    É muito estranho que a apelante mesmo após ter sido citada para 
contestar a demanda não tenha trazido aos autos provas que tivesse realizado tais pagamentos. 
 
    De outro norte, não se pode olvidar que um dos princípios que regem 
o Direito Processual Civil é o princípio da verdade formal, o que significa dizer que o processo deve ser 
julgado pelas provas que nele existem, desde que sejam válidas. 
 
    Neste diapasão, o prazo para que a apelante juntasse aos autos 
qualquer prova nesse sentido seria o mesmo da contestação, devendo tais documentos estar anexados 
à defesa, haja vista não se tratarem de documentos novos. 
 
    Portanto, precluso está o seu direito de prova, não subsistindo razão 
nas alegações aduzidas em suas razões recursais. 
 
    A esse respeito o STJ já decidiu: 
 

CONTRATO DE SEGURO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
REEXAME DE PROVAS E INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL. 
INVIABILIDADE. CONTESTAÇÃO. ÔNUS DO RÉU DE IMPUGNAR 
ESPECIFICAMENTE OS FATOS ALEGADOS PELO AUTOR E EXPOR TODA 
A MATÉRIA DE DEFESA. SUSCITAÇÃO EXTEMPORÂNEA. PRECLUSÃO. 
ARTIGO 12 DO DECRETO-LEI 73/66. CORRETA EXEGESE. EXIGÊNCIA DE 
NOTIFICAÇÃO DO SEGURADO PARA SUSPENSÃO DA COBERTURA 
SECURITÁRIA. 
1. O artigo 300 do Código de Processo Civil orienta que cabe ao réu, 
na contestação, expor defesas processuais e as de mérito passíveis de 
serem arguidas naquele momento processual, isto é, na peça 
processual devem estar concentradas todas as teses, inclusive as que, 
nos termos do artigo 333, II, do CPC, possam demonstrar a existência 
de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, sob 
pena de a parte sofrer os efeitos da preclusão consumativa. 
2. O princípio da eventualidade impõe ao réu que, na contestação, 
apresente todas as suas teses passíveis de serem argüidas naquele 
momento processual, para que, em caso de rejeição da primeira, 
possa o juiz examinar as subsequentes. 
3. Os fatos articulados pelo autor, dês que não impugnados, 
conforme se infere dos artigos 302 e 303 do CPC, passam a ser 
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incontroversos, presumindo-se verdadeiros e, em decorrência da 
preclusão, não se admite que o réu proponha ulteriormente a 
produção de provas com o propósito específico de afastar o ponto 
incontrovertido. 
4. No caso, a moldura fática revela o parcial pagamento do prêmio do 
seguro, sendo certo que a Corte local acentuou que "há nos autos 
prova documental apresentada no laudo do assistente técnico da 
própria seguradora apelada de que houve o pagamento da primeira 
parcela do prêmio pelo tomador". 
5. Ademais, no que tange à alegação de violação do artigo 12 do 
Decreto-lei 73/66, cabe observar que, com o julgamento, pela 
colenda Segunda Seção, do REsp. 316552/SP, ficou pacificado que a 
correta interpretação do dispositivo é no sentido de que o atraso no 
pagamento do prêmio não importa desfazimento instantâneo do 
seguro, ou suspensão da cobertura securitária, pois é necessária a 
constituição em mora do contratante pela seguradora. 
6. Igualmente, o "seguro garantia", ao contrário da generalidade dos 
seguros, não está adstrito ao mutualismo e à atuária. Com efeito, 
tendo em vista a singularidade dessa modalidade de seguro, que 
muito se aproxima da fiança, o tomador contrata seguro, pelo qual  a 
seguradora garante o interesse do segurado, relativo à obrigação 
assumida pelo tomador, não podendo, por isso, ser arguida pela 
seguradora a ausência de pagamento do prêmio. 
7. Recurso especial não provido. 
(REsp 1224195/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 01/02/2012) 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO 
DE FALSIDADE DOCUMENTAL. DOCUMENTOS APRESENTADOS COM A 
INICIAL. MOMENTO OPORTUNO. 
CONTESTAÇÃO. PRECLUSÃO. DOCUMENTOS NOVOS. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO STJ. PROVA 
DOCUMENTAL E TESTEMUNHAL. VALORAÇÃO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. A documentação, cuja autenticidade foi impugnada em sede de 
apelação, foi juntada com a petição inicial, razão pela qual competia 
ao réu suscitar a sua falsidade na contestação, nos termos do artigo 
390 do Código de Processo Civil. De fato, mantendo-se inerte o réu, 
ora agravante, operou-se a preclusão. 
2. A alegação de que apenas após a sentença o réu, ora agravante, 
teria tomado conhecimento dos documentos que comprovariam a 
falsidade dos documentos apresentados pela autora resulta em 
reexame do contexto fático-probatório delineado pelas instâncias 
ordinárias, que entenderam que não se tratava de documento novo. 
3. "A regra do livre convencimento dá ao julgador a prerrogativa de 
valorar os elementos probatórios do processo segundo sua própria 
inteligência e sensibilidade, sem estar vinculado a estritos critérios 
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legais que predeterminassem o valor de cada meio de prova ou, 
menos ainda, o de cada prova em concreto (CPC, art. 131 - infra, nn. 
813 ss). Além disso, a ampla independência funcional do juiz deixa-o 
livre para tomar suas próprias decisões, sem imposições nem 
influências de outras pessoas ou órgãos, mesmo dos órgãos 
superiores da própria Magistratura" (DINAMARCO, Cândido Rangel. 
Instituições de Direito Processual Civil. vol. I. 5. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2005, pp. 262/263). 
4. Agravo improvido. 
(AgRg no Ag 792.726/RJ, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/05/2007, DJ 04/06/2007, p. 363) 

 
    Não bastasse isso, a referida tese não foi sequer levantada em sede 
de contestação. Ora se tal assunto não fora contestado, não pode ser ele objeto de recurso, uma vez 
que não houve qualquer irresignação anterior quanto ao pagamento 
 
    Os motivos esposados na apelação em nada se coadunam com a tese 
da contestação, momento em que deveriam insurgir-se e tentar demonstrar o pagamento, se é que 
houve realmente o pagamento, pois este causídico jamais se arriscaria a uma aventura judicial sabendo 
das consequências que o revés traria aos seus cliente e até mesmo a si próprio. 
 
    Portanto, o debate quanto a realização do pagamento ou não está 
mais do que superada, já que não foram arguida em momento oportuno. 
 
    O art. 396, do CPC preleciona: “Compete à parte instruir a petição 
inicial (artigo 283), ou a resposta (artigo 297), com os documentos destinados a provar-lhe as 
alegações”. 
 
    Observa-se, sem sombras de dúvidas que o momento para 
apresentação das provas se superação com o evento de n. 38 da movimentação processual, momento 
em que a parte Apelante apresentou sua contestação e os documentos que a instruíam. 
 
    Portanto, totalmente descabidas todas as pretensões do apelante, 
razão que o recurso deve ser julgado totalmente improcedente. 
 
    DA CONCLUSÃO 
 
    Isto posto, requer seja o recurso recebido por próprio e tempestivo e 
no mérito seja negado provimento ao recurso, mantendo a r. sentença inalterada em todos os seus 
termos. 
 
    Nestes termos, 
    Pede deferimento. 
    Boa Vista, 12 de julho de 2012. 
 
    Cristina Mara Leite Lima  
     OAB/RR 379-A 
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     Walace Andrade de Araújo 
    OAB/RO 3207 
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Data: 08/10/2012
Movimentação: Documento expedido

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Certidão
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08/10/2012: Documento expedido.
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Data: 08/10/2012
Movimentação: Conclusão

Complemento: Juiz(íza) Titular EDUARDO MESSAGGI DIAS

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 57.0

08/10/2012: Conclusão.
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Data: 05/11/2012
Movimentação: Decisão ou Despacho

Por: Rodrigo Bezerra Delgado

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Conclusão

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 58.0

05/11/2012: Decisão ou Despacho.
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Data: 03/12/2012
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de ADEMAR PEREIRA DOS REIS)

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 59.0

03/12/2012: Documento expedido.
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Data: 03/12/2012
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de LINO PEREIRA DOS REIS-)

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 60.0

03/12/2012: Documento expedido.
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Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de ITAMAR PEREIRA DOS REIS-)

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA
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03/12/2012: Documento expedido.
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Data: 03/12/2012
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de IRAMAR PEREIRA DOS REIS-)

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA
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Data: 03/12/2012
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de ANA DALIA PEREIRA DA COSTA)

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 63.0

03/12/2012: Documento expedido.
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Data: 03/12/2012
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

S/A)

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 64.0

03/12/2012: Documento expedido.
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Data: 03/12/2012
Movimentação: Ato ordinatório

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 65.0

03/12/2012: Ato ordinatório.
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Data: 13/12/2012
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por Sivirino Pauli) em 13/12/12 *Referente ao evento Decisão ou

Despacho(05/11/12)

Por: Sivirino Pauli

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 66.0

13/12/2012: Documento lido.
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Data: 14/12/2012
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por ADEMAR PEREIRA DOS REIS

 teve sua leitura registrada automaticamente pelo sistema, por ter se passado o período máximo

de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária do destinatário, sem que este o tenha feito.) em

13/12/12 *Referente ao evento Decisão ou Despacho(05/11/12)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 67.0

14/12/2012: Documento lido.
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Data: 14/12/2012
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por LINO PEREIRA DOS REIS-

 teve sua leitura registrada automaticamente pelo sistema, por ter se passado o período máximo

de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária do destinatário, sem que este o tenha feito.) em

13/12/12 *Referente ao evento Decisão ou Despacho(05/11/12)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 68.0

14/12/2012: Documento lido.
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Data: 14/12/2012
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por ITAMAR PEREIRA DOS REIS-

 teve sua leitura registrada automaticamente pelo sistema, por ter se passado o período máximo

de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária do destinatário, sem que este o tenha feito.) em

13/12/12 *Referente ao evento Decisão ou Despacho(05/11/12)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 69.0

14/12/2012: Documento lido.
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Data: 14/12/2012
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por IRAMAR PEREIRA DOS REIS-

 teve sua leitura registrada automaticamente pelo sistema, por ter se passado o período máximo

de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária do destinatário, sem que este o tenha feito.) em

13/12/12 *Referente ao evento Decisão ou Despacho(05/11/12)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 70.0

14/12/2012: Documento lido.

Página 275



 

Data: 14/12/2012
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por ANA DALIA PEREIRA DA COSTA

 teve sua leitura registrada automaticamente pelo sistema, por ter se passado o período máximo

de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária do destinatário, sem que este o tenha feito.) em

13/12/12 *Referente ao evento Decisão ou Despacho(05/11/12)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 71.0

14/12/2012: Documento lido.
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Data: 14/01/2013
Movimentação: Decurso de Prazo

Complemento: (Sem resposta) *Referente ao evento Decisão ou Despacho(05/11/12)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 72.0

14/01/2013: Decurso de Prazo.
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Data: 14/01/2013
Movimentação: Decurso de Prazo

Complemento: (Sem resposta) *Referente ao evento Decisão ou Despacho(05/11/12)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 73.0

14/01/2013: Decurso de Prazo.
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Data: 14/01/2013
Movimentação: Decurso de Prazo

Complemento: (Sem resposta) *Referente ao evento Decisão ou Despacho(05/11/12)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 74.0

14/01/2013: Decurso de Prazo.
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Data: 14/01/2013
Movimentação: Decurso de Prazo

Complemento: (Sem resposta) *Referente ao evento Decisão ou Despacho(05/11/12)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 75.0

14/01/2013: Decurso de Prazo.
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Data: 14/01/2013
Movimentação: Decurso de Prazo

Complemento: (Sem resposta) *Referente ao evento Decisão ou Despacho(05/11/12)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 76.0

14/01/2013: Decurso de Prazo.
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Data: 30/01/2013
Movimentação: Conclusão

Por: ROSAURA FRANKLIN MARCANT DA SILVA

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Certidão

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 77.0

30/01/2013: Conclusão.
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PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 77.1 - Assinado digitalmente por 
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Data: 30/01/2013
Movimentação: Conclusão

Complemento: Juiz(íza) Titular JEFFERSON FERNANDES DA SILVA

Por: ROSAURA FRANKLIN MARCANT DA SILVA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 78.0

30/01/2013: Conclusão.

Página 284



 

Data: 14/02/2013
Movimentação: Decisão ou Despacho

Por: ERASMO HALLYSSON SOUZA DE CAMPOS

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Conclusão

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 79.0

14/02/2013: Decisão ou Despacho.
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Data: 18/02/2013
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de ADEMAR PEREIRA DOS REIS)

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 80.0

18/02/2013: Documento expedido.
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Data: 18/02/2013
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de LINO PEREIRA DOS REIS-)

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 81.0

18/02/2013: Documento expedido.
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Data: 18/02/2013
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de ITAMAR PEREIRA DOS REIS-)

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 82.0

18/02/2013: Documento expedido.
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Data: 18/02/2013
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de IRAMAR PEREIRA DOS REIS-)

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 83.0

18/02/2013: Documento expedido.
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Data: 18/02/2013
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de ANA DALIA PEREIRA DA COSTA)

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 84.0

18/02/2013: Documento expedido.
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Data: 18/02/2013
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

S/A)

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 85.0

18/02/2013: Documento expedido.
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Data: 18/02/2013
Movimentação: Ato ordinatório

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 86.0

18/02/2013: Ato ordinatório.
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Data: 28/02/2013
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por Sivirino Pauli) em 28/02/13 *Referente ao evento Decisão ou

Despacho(14/02/13)

Por: Sivirino Pauli

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 87.0

28/02/2013: Documento lido.
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Data: 03/03/2013
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por ADEMAR PEREIRA DOS REIS

 teve sua leitura registrada automaticamente pelo sistema, por ter se passado o período máximo

de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária do destinatário, sem que este o tenha feito.) em

28/02/13 *Referente ao evento Decisão ou Despacho(14/02/13)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 88.0

03/03/2013: Documento lido.
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Data: 03/03/2013
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por LINO PEREIRA DOS REIS-

 teve sua leitura registrada automaticamente pelo sistema, por ter se passado o período máximo

de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária do destinatário, sem que este o tenha feito.) em

28/02/13 *Referente ao evento Decisão ou Despacho(14/02/13)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 89.0

03/03/2013: Documento lido.
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Data: 03/03/2013
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por ITAMAR PEREIRA DOS REIS-

 teve sua leitura registrada automaticamente pelo sistema, por ter se passado o período máximo

de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária do destinatário, sem que este o tenha feito.) em

28/02/13 *Referente ao evento Decisão ou Despacho(14/02/13)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 90.0

03/03/2013: Documento lido.
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Data: 03/03/2013
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por IRAMAR PEREIRA DOS REIS-

 teve sua leitura registrada automaticamente pelo sistema, por ter se passado o período máximo

de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária do destinatário, sem que este o tenha feito.) em

28/02/13 *Referente ao evento Decisão ou Despacho(14/02/13)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 91.0

03/03/2013: Documento lido.
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Data: 03/03/2013
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por ANA DALIA PEREIRA DA COSTA

 teve sua leitura registrada automaticamente pelo sistema, por ter se passado o período máximo

de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária do destinatário, sem que este o tenha feito.) em

28/02/13 *Referente ao evento Decisão ou Despacho(14/02/13)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 92.0

03/03/2013: Documento lido.
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Data: 05/03/2013
Movimentação: Petição

Por: Sivirino Pauli

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Embargos de Declaração

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 93.0

05/03/2013: Petição.
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JOÃO BARBOSA Advogados Associados 
João Barbosa 
Henrique A. F. Motta 
Fabio João Soito 
João Paulo Martins 
Joselaine Maura Figueiredo 
Nicole Vianna Riente 
Fernando de Freitas 
Barbosa 
Flávia Nonato Roberto 

Osmar da Silva Aquino 
Adriana França da Costa 
Cristina de Oliveira Ferreira 
Evelyn I. Castillo Arevalo 
Gabrielle Guimarães de Souza 
Roberta Cunha Marinho 
Ananda Dias Mendes 
Alessandra Modolo 

Amanda de Oliveira M. José 
Noêmia Fraga Teixeiras 
Juliana Justo de Oliveira 
Taisa Nery Silva 
Rafaela F. Villas Boas Chagas 
Klarissa M. C. Campos Ferreira 
Deolindo Barreto Lima Neto 
Michelle Galvão da Silva de Souza 

Darlan Alves Moulin 
Giovanna de Andrade Ribeiro 
Isabel Alves da Rocha 
Isabel Teixeira das Chagas 
Lidiane da Silva Erves 
Cristiane M. Saunier Flosi 
Paloma Baptista de Oliveira 

  

EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 
BOA VISTA/RR 
 
 
 
 
 
 
 
Processo n.º 7048572220118230010 

 
 
 
 
 

 
 

SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO 
DPVAT S/A, empresa seguradora com sede na cidade do Rio de 
Janeiro/RJ, à Rua Senador Dantas, nº 74, 5º andar, inscrita no 
CNPJ sob nº 09.248.608/0001-0, neste ato representada por seus 
advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA 
DE SEGURO DPVAT, que lhe promove ADEMAR PEREIRA DOS REIS e 
outros em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo 
Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., com 
fulcro nos artigos 535 e seguintes, e, demais cominações 
legais pertinentes à espécie, apresentar seus  
 
 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS MODIFICATIVOS 
 
 

 
consoante os motivos de fato e de direito que passa a aduzir: 
 
 
Na d. exarada pelo Eminente Magistrado, verifica-se a OMISSÃO, 
o que culminará na retificação do decisum, conforme restará 
comprovado ao final deste petitum. 
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DA OMISSÃO 
 

 
Quanto a decisão o Eminente Magistrado, em sua fundamentação, 
assim asseverou, in verbis:  
 

“(...) Desta forma, determino o 
desentranhamento dos documentos constante no 
EP 54. 2. Após, determino o sobrestamento do 
processo eletrônico, até o retorno dos autos 
físicos do recurso de apelação, com a 
respectiva movimentação no sistema. 3. 
Expedientes necessários; 4. Cumpra-se.(...)” 

 

Conforme a inteligência dos artigos 397 e 398, do Codex 
Processual, será licita a juntada de documentos destinados a 
fazer prova dos fatos, coforme o ocorrido no caso em tela. 
 
A ora embargante realizou a juntada de todo o processo 
administrativo comprovando a quitação na via administrativa, 
sendo assim incabível a condenação no teto da legislação 
vigente qual seja R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) 
Para melhor visualização da questão, seguem dispositivos da 
referida Lei:  
 

Art. 397. É lícito às partes, em qualquer 
tempo, juntar aos autos documentos novos, 
quando destinados a fazer prova de fatos 
ocorridos depois dos articulados, ou para 
contrapô-los aos que foram produzidos nos 
autos. 
 
Art. 398. Sempre que uma das partes requerer 
a juntada de documento aos autos, o juiz 
ouvirá, a seu respeito, a outra, no prazo de 
5 (cinco) dias. 
 

Confrontando a exposição feita, segue aresto pertinente à 
matéria, consoante o STJ: 
 

'PROCESSUAL CIVIL. FASE RECURSAL. DOCUMENTOS 
QUE NÃO PODEM SER QUALIFICADOS COMO NOVOS OU 
RELACIONADOS A FATO SUPERVENIENTE. JUNTADA 
APÓS A SENTENÇA. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA 
O ART. 397 DO CPC. ALÍNEA "C". NÃO-
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
 

1. Controverte-se nos autos a possibilidade 
de juntada, em fase recursal, de documentos 
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que não ostentam condição de novos ou se 
refiram a fatos supervenientes. 

2. O STJ possui entendimento de que a 
interpretação do art. 397 do CPC não deve ser 
feita restritivamente. Dessa forma, à exceção 
dos documentos indispensáveis à propositura 
da ação, a mencionada regra deve ser 
flexibilizada. 

3. O grau de relevância do conteúdo dos 
documentos que se pretende juntar após a 
sentença do juízo de 1º grau influi na 
formação do convencimento do órgão julgador, 
relacionando-se ao mérito do pedido. Por essa 
razão, não pode ser utilizado para 
justificar, de forma autônoma e 
independente,a decisão a respeito de sua 
inclusão nos autos. 

4. De todo modo, mantém-se obrigatória, após 
a juntada dos documentos nesse contexto, a 
observância ao princípio do contraditório. 
 
(REsp 1070395/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, Dje de 27/09/2010) 

 
Ademais, corroborando com toda esta linha de raciocínio perante 
casos de causa impeditiva ou modificativa, coforme o caso em 
comento, segue colacionado o art. 475-L, inciso VI:  
 

Art. 475-L. A impugnação somente poderá 
versar sobre:  

VI – qualquer causa impeditiva, 
modificativa ou extintiva da obrigação, 
como pagamento, novação, compensação, 
transação ou prescrição, desde que 
superveniente à sentença.  

 
Outrossim, cumpre informar que não se trata-se de simples 
documentos juntados em fase recursal, trata-se de fato 
extremamente relevante, eis que já houve pagamento 
administrativo, conforme a documentação junta ao recurso 
apelatório. 
 
Por fim, requer a condenação da parte autora  e seu patrono na 
litigância de má fé nos moldes do art.17 e seguintes do CPC, 
haja vista a alteração da verdade dos fatos, conforme inciso 
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II do referido dispositivo, pois os mesmos em nenhum momento 
processual informam do recebimento da indenização pela via 
administrativa. 
 

Art. 17. Reputa-se litigante de má-fé aquele 
que: 
II - alterar a verdade dos fatos; 
 
“Art. 17: 9.  -  Baseando-se a defesa em 
documento juntado pela própria ré, que mostra 
conteúdo totalmente diverso do alegado, é de 
ser reconhecida a litigância de má-fé (Lex-JTA 
159/389). No mesmo sentido: RJTJERGS 148/278” 
 

  
Assim, à luz do dispositivo legal pertinente à espécie, 
sobretudo com base no PRINCIPIO DA VERDADE REAL E DA BOA-FÉ 
OBJETIVA, diante das razões amplamente esposadas, CONHEÇA e DÊ 
PROVIMENTO ao mesmo, para que a apelação interposta seja 
recebia com todo o processo administrativo a ela anexada, eis 
que já houve adimplemento pela via administrativa, bem como a 
condenação dos autores e de seu patrono pelas razões expostas.  
 
 

Rio Branco, 5 de março de 2013. 
 

João Barbosa   Henrique A F Motta  Fabio João Soito 
OAB/RJ 134.307     OAB/RJ 113.815  OAB/RJ 114.089 

 
 
 

SIVIRINO PAULI 
OAB/RR 101-B 
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Data: 21/03/2013
Movimentação: Término da Contagem de Prazo

Complemento: Referente ao evento Ato ordinatório de 18/02/13

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 94.0

21/03/2013: Término da Contagem de Prazo.
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Data: 30/04/2013
Movimentação: Documento expedido

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Certidão

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 95.0

30/04/2013: Documento expedido.
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Data: 30/04/2013
Movimentação: Conclusão

Complemento: Juiz(íza) Titular ERASMO HALLYSSON SOUZA DE CAMPOS

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 96.0

30/04/2013: Conclusão.
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Data: 03/05/2013
Movimentação: Documento

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Decisão Embargos

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 97.0

03/05/2013: Documento.
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Data: 11/06/2013
Movimentação: Determinação

Por: JARBAS LACERDA DE MIRANDA

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Conclusão

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 98.0

11/06/2013: Determinação.
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Data: 18/06/2013
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de ADEMAR PEREIRA DOS REIS)

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 99.0

18/06/2013: Documento expedido.

Página 311



 

Data: 18/06/2013
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de LINO PEREIRA DOS REIS-)

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 100.0

18/06/2013: Documento expedido.
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Data: 18/06/2013
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de ITAMAR PEREIRA DOS REIS-)

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 101.0

18/06/2013: Documento expedido.
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Data: 18/06/2013
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de IRAMAR PEREIRA DOS REIS-)

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 102.0

18/06/2013: Documento expedido.
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Data: 18/06/2013
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de ANA DALIA PEREIRA DA COSTA)

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 103.0

18/06/2013: Documento expedido.
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Data: 18/06/2013
Movimentação: Documento expedido

Complemento: (P/ Advgs. de SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

S/A)

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 104.0

18/06/2013: Documento expedido.
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Data: 22/06/2013
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por Sivirino Pauli) em 24/06/13 *Referente ao evento Decisão

Determinação(11/06/13)

Por: Sivirino Pauli

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 105.0

22/06/2013: Documento lido.
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Data: 29/06/2013
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por ADEMAR PEREIRA DOS REIS

 teve sua leitura registrada automaticamente pelo sistema, por ter se passado o período máximo

de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária do destinatário, sem que este o tenha feito.) em

28/06/13 *Referente ao evento Decisão Determinação(11/06/13)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 106.0

29/06/2013: Documento lido.
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Data: 29/06/2013
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por LINO PEREIRA DOS REIS-

 teve sua leitura registrada automaticamente pelo sistema, por ter se passado o período máximo

de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária do destinatário, sem que este o tenha feito.) em

28/06/13 *Referente ao evento Decisão Determinação(11/06/13)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 107.0

29/06/2013: Documento lido.
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Data: 29/06/2013
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por ITAMAR PEREIRA DOS REIS-

 teve sua leitura registrada automaticamente pelo sistema, por ter se passado o período máximo

de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária do destinatário, sem que este o tenha feito.) em

28/06/13 *Referente ao evento Decisão Determinação(11/06/13)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 108.0

29/06/2013: Documento lido.
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Data: 29/06/2013
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por IRAMAR PEREIRA DOS REIS-

 teve sua leitura registrada automaticamente pelo sistema, por ter se passado o período máximo

de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária do destinatário, sem que este o tenha feito.) em

28/06/13 *Referente ao evento Decisão Determinação(11/06/13)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 109.0

29/06/2013: Documento lido.
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Data: 29/06/2013
Movimentação: Documento lido

Complemento:  (Por ANA DALIA PEREIRA DA COSTA

 teve sua leitura registrada automaticamente pelo sistema, por ter se passado o período máximo

de tempo, de 10 dias,  para leitura voluntária do destinatário, sem que este o tenha feito.) em

28/06/13 *Referente ao evento Decisão Determinação(11/06/13)

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 110.0

29/06/2013: Documento lido.
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Data: 08/10/2013
Movimentação: Documento expedido

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Certidão

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 111.0

08/10/2013: Documento expedido.
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PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 111.1 - Assinado digitalmente por 

08/10/2013: Documento expedido. Arq: Certidão
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Data: 09/10/2013
Movimentação: Ato ordinatório

Por: ADRIANO DA SILVA ARAUJO

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 112.0

09/10/2013: Ato ordinatório.
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Data: 09/10/2013
Movimentação: Por decisão judicial

Complemento: Por 365 dias (Art. 265 CPC)

Por: ADRIANO DA SILVA ARAUJO

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 113.0

09/10/2013: Por decisão judicial.
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Data: 19/03/2014
Movimentação: JUNTADA DE CERTIDÃO

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Certidão

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 114.0

19/03/2014: JUNTADA DE CERTIDÃO.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RORAIMA
COMARCA DE BOA VISTA
4ª VARA CÍVEL DE COMPETÊNCIA RESIDUAL - PROJUDI
DO CENTRO CÍVICO - Fórum Adv. Sobral Pinto, 0 - 2º andar - Centro - BOA
VISTA/RR - CEP: 69.301-380 - Fone: (95) 3198-4717 - E-mail: v6cv@tjrr.jus.br

Autos nº. 0704857-22.2011.8.23.0010

 

CERTIDÃO

Certifico que o recurso de apelação nº 0010 11 704857-8 ainda não retornou da 2ª Instância,
conforme consulta de andamento processual realizada nesta data. Do que para constar lavro a
presente.

Comarca de Boa Vista/RR; em 19 de março de 2014.

Aldeneide Nunes de Sousa
Técnica Judiciária

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 114.1 - Assinado digitalmente por Aldeneide Nunes de Sousaaldeneide Nunes de Sousa,

19/03/2014: JUNTADA DE CERTIDÃO. Arq: Certidão
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Data: 19/03/2014
Movimentação: REMETIDOS OS AUTOS PARA INSTÂNCIA SUPERIOR

Complemento: Ao Tribunal de Justiça - Procedimento não eletrônico

Por: ALDENEIDE NUNES DE SOUSA

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 115.0

19/03/2014: REMETIDOS OS AUTOS PARA INSTÂNCIA SUPERIOR.
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Data: 28/11/2014
Movimentação: TÉRMINO DA SUSPENSÃO DO PROCESSO

Complemento: Prazo encerrado

Por: SISTEMA CNJ

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 116.0

28/11/2014: TÉRMINO DA SUSPENSÃO DO PROCESSO.
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Data: 22/08/2015
Movimentação: HABILITAÇÃO PROVISÓRIA

Complemento: Advogado: NATALIA PAIVA DE OLIVEIRA habilitado até 23/08/2015 (1 dia)

Por: NATALIA PAIVA DE OLIVEIRA

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Termo de Responsabilidade

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 117.0

22/08/2015: HABILITAÇÃO PROVISÓRIA.
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TERMO DE RESPONSABILIDADE 
 
 
Pelo presente termo, assinado digitalmente, em cumprimento ao que determina 

o inciso I e §1º do artigo 40 do Código de Processo Civil, DECLARO, que para 

acesso a autos de processo digital, assumo inteira responsabilidade, civil e 

criminal, pessoalmente e por terceiros que detenham o uso e a senha da minha 

assinatura digital, pela prática de atos de qualquer natureza, que venham a 

causar danos às partes, seus procuradores e à sociedade em geral. 

 

O simples acesso para consulta, não interrompe prazos de qualquer natureza. 

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 117.1 - Assinado digitalmente por Natalia Paiva de Oliveiranatalia Paiva de Oliveira,

22/08/2015: HABILITAÇÃO PROVISÓRIA. Arq: Termo de Responsabilidade
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Data: 01/12/2015
Movimentação: REMETIDOS OS AUTOS PARA INSTÂNCIA SUPERIOR

Complemento: Ao Tribunal de Justi?a - Procedimento n?o eletr?nico

Por: REGINALDO ANTONIO CSISZER

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 118.0

01/12/2015: REMETIDOS OS AUTOS PARA INSTÂNCIA SUPERIOR.
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Data: 01/12/2015
Movimentação: RECEBIDOS OS AUTOS

Complemento: Retorno Tribunal de Justiça - Procedimento não eletrônico

Por: REGINALDO ANTONIO CSISZER

 

Relação de arquivos da movimentação:

 - Acórdão

PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 119.0

01/12/2015: RECEBIDOS OS AUTOS.
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PROJUDI - Processo: 0704857-22.2011.8.23.0010 - Ref. mov. 119.1 - Assinado digitalmente por Reginaldo Antonio Csiszerreginaldo Antonio Csiszer,

01/12/2015: RECEBIDOS OS AUTOS. Arq: Acórdão
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